
ILUSTRÍSSIMO SR PREGOEIRO

COMPANHIA DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE GUARAPUAVA

REF. Pregão Eletrônico n. 32/2023

Processo Administrativo n° 45/2023

A empresa EXTRABRIT MINERAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o n. 09.465.889/0001-57 com sede na Rua Augusto Maas, n.

4600, Bairro Arapongas, Indaial-SC, CEP 89083730, neste ato representada por

Vinicius Lanzarini Marcellos, CPF n. 006.511.739-57, vem, tempestivamente, conforme

permitido no § 2º, do art. 41, da Lei nº 8666/93, em respeito à lei 13.303/16,em tempo

hábil, à presença de Vossa Senhoria a fim de IMPUGNAR os termos do Edital em

referência e seus anexos, que adiante específica o que faz na conformidadeseguinte:

I.TEMPESTIVIDADE

A presente Impugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para
protocolar o pedido é de 02 (dois) dias úteis contados antes da data fixada para

recebimento das propostas e habilitação.

Considerando o prazo legal para apresentação da presente impugnação, são as

razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do prazo de

impugnação se dá em 05/10/2023 razão pela qual deve conhecer e julgar a presente

impugnação.



II. FATOS

Esta empresa Impugnante tem interesse em participar da licitação em epígrafe,

todavia, ao verificar as condições para participação na licitação citada, a empresa se

deparou com a falta de exigência de documentação relativa à QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA, diante da ausência de documentos imprescindíveis para garantir a segurança
efetiva da contratação.

Isto porque, os requisitos de habilitação técnica que estão previstos no edital foram

inseridos de forma rasa e sem as devidas qualificações básicas para execução do objeto

e sem proporcionar um patamar mínimo de segurança para a devida contratação.

Como mencionado, o objeto colocado em disputa corresponde a contratação de

serviço de desmonte de rocha por explosivos, incluindo projeto, perfuração,

carregamento e detonação de rocha por explosivo, sendo assim, é preciso cuidado da

Administração no momento de definir os requisitos de qualificação técnica para

assegurar a segurança quanto à capacidade dos licitantes.

Verifica-se que o edital prevê como documentos relacionados à qualificação

técnica apenas o seguinte rol:



Todavia, diante da peculiaridade do objeto, torna-se imprescindível a

apresentação de mais documentos para comprovar que a empresa possui capacidade

de executar o contrato e assegurar a segurança necessária para a execução dos

serviços.

A ausência dos devidos requisitos técnicos a serem apresentados no momento da

habilitação coloca em risco não somente a contratação, mas também, a segurança das
pessoas e casas em torno dos locais em que serão executados os serviços.

A Lei é clara quando exige que para participar de um determinado certame, a

empresa esteja totalmente qualificada à executar o objeto licitado.

Não existe a possibilidade de uma empresa ser habilitada no certame não tendo

suas devidas qualificações direcionadas ao objeto em questão, se atentando aos

padrões necessários para comprovar a futura contratação.

Conforme será comprovado a seguir, inclusive com exemplo de outros editais da

região, é necessária uma completa alteração nos documentos de habilitação referentes

à qualificação técnica das licitantes, a fim de serem acrescentados os documentos

básicos para execução do objeto, garantindo a segurança da contratação e sem a



presença de exigências restritivas, como:

•Certificado INMETRO para transporte de cargas perigosas através da
apresentação do Certificado de Inspeção Veicular CIV e Certificado de
Inspeção para Transporte de Produtos Perigosos CIPP;

•Comprovação da Aferição do aparelho sismográfico;

•Certificado IBAMA através da apresentação do Certificado de
Regularidade perante ao cadastro técnico federal de atividades

•Certificado de Registro junto ao Exército Brasileiro para transporte
deexplosivos.

•Alvará para Transporte de Explosivos emitido pelo DEAM

Sendo assim, a Impugnante, no exercício do legitimo interesse público vem por

meio desta requerer que seja retificado o edital, fazendo constar os documentos

supracitados, a fim de evitar, prejuízos sérios para o erário, o qual certamente será

lesado caso o Edital permaneça nos termos atuais.

De modo que, com o acréscimo dos documentos mencionados, será oferecido

segurança ao Município e toda coletividade, diante da especificidade do objeto em tela,

considerando ainda que se trata de desmonte de rocha por EXPLOSIVOS, carecendo
de reforços referentes a qualificação técnica das licitantes.

III. Da Ausência de Documentos de Habilitação Relativos à Qualificação
Técnica

Como mencionado, a Impugnante após verificar o Edital em tela constatou a

ausência de documentos de habilitação relativos a qualificação técnica que são

imprescindíveis para comprovar que a licitante se enquadra nos requisitos básicos para

execução do contrato.

Trata-se de um objeto com muitas particularidades importantes, e há de se

considerar ainda mais grave a presença de explosivos durante a execução do contrato,

sendo fundamental que ocorra a máxima segurança para as pessoas que residem

próximo a prestação dos serviços.



Acerca dos documentos de habilitação relativos a qualificação técnica, o Edital

menciona apenas um rol breve, sem demonstrar qualquer preocupação com a

comprovação destes requisitos.

Para isto, podemos tomar de exemplo o recente edital promovido pelo Município

de Rio Negro/PR (anexo), em agosto de 2022, bem como demais editais com objeto

semelhante ao pregão em tela, onde foram constatadas exigências relacionadas a

qualificação técnica que supre as necessidades de qualificação dos serviços:

Ao comparar o Edital em tela com as licitações acima mencionadas, verifica-se

facilmente que o Edital deixou de solicitar muitos documentos imprescindíveis para

execução do contrato, tais como:

•Certificado INMETRO para transporte de cargas perigosas;

Segundo a norma publicada pela ANTT (Agência Nacional de Transportes

Terrestres – ANTT), o transporte rodoviário, por via pública, de produtos que sejam

perigosos, por representarem risco para a saúde de pessoas ou para o meio ambiente,

é submetido às regras e aos procedimentos estabelecidos pela Resolução ANTT nº

5.947/21, que atualiza o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos

Perigosos e aprova suas Instruções Complementares, sem prejuízo do disposto nas

normas específicas de cada produto. Segundo o art. 11 da Resolução ANTT nº 5.947/21,

os veículos e equipamentos de transporte de produtos perigosos a granel devem ser

certificados e inspecionados, vejamos:

‘’Art. 11. Os veículos e equipamentos de transporte de

produtos perigosos a granel devem ser certificados e/ou

inspecionados, conforme detalhamento a seguir:

I - os equipamentos de transporte de produtos
perigosos a granel devem ser certificados por Organismos
de Certificação de Produtos - OCP acreditados pelo

Inmetro para a emissão do Certificado para o Transporte

de Produtos Perigosos - CTPP; e



II - os veículos e os equipamentos de transporte de
produtos perigosos a granel devem ser inspecionados por
Organismos de Inspeção Acreditados - OIA acreditados
pelo Inmetro para a emissão do Certificado de Inspeção

Veicular - CIV e do Certificado de Inspeção para o

Transporte de Produtos Perigosos - CIPP,

respectivamente.’’

Como o contrato em tela engloba produtos perigosos, como os explosivos por

exemplo, resta claro que é FUNDAMENTAL solicitar das empresas a comprovação de

que estes possuem registro ao INMETRO para transporte de cargas perigosas e

explosivas, a fim de proteger as pessoas que residem próximo ao local de desmonte das

rochas e os próprios funcionários deslocados para o serviço.

• Comprovação da Aferição do aparelho sismográfico;

Outro documento indispensável para a prestação do serviço em tela, é a

comprovação de aferição do aparelho sismográfico.

O uso do aparelho sismográfico é regulamentado pela norma ABNT 9.653,

tratando-se de um guia para avaliação dos efeitos provocados pelo uso de explosivos

nas minerações em áreas urbanas.

A aferição por meio de aparelho sismográfico é um procedimento fundamental em

situações em que explosivos são utilizados em construções civis próximas. Isso ocorre

porque a detonação de explosivos gera vibrações sísmicas e acústicas que podem ter

impactos significativos nas estruturas vizinhas, no ambiente e na segurança das

pessoas. Nesse contexto, o acompanhamento sismográfico torna-se indispensável,

conforme estabelecido pela norma ABNT 9653.

A norma ABNT 9653 é um documento técnico que estabelece diretrizes e critérios

para a execução de obras que envolvem a utilização de explosivos em áreas urbanas

ou próximas a construções civis. Ela tem como objetivo principal garantir a segurança

das edificações, bem como minimizar os impactos ambientais e proteger a integridade

das pessoas que vivem ou trabalham nas proximidades das obras.



Existem diversas razões pelas quais o acompanhamento sismográfico é

considerado indispensável nessas situações:

Avaliação da Intensidade das Vibrações: O uso de explosivos pode gerar

vibrações sísmicas e acústicas que variam em intensidade. O acompanhamento

sismográfico permite medir e avaliar com precisão a intensidade dessas vibrações,

garantindo que elas estejam dentro dos limites seguros estabelecidos pela norma.

Proteção de Estruturas Civis: Construções civis próximas ao local da detonação

podem sofrer danos estruturais devido às vibrações. O acompanhamento sismográfico

permite detectar qualquer sinal de que as vibrações estão causando danos, permitindo

a tomada de medidas corretivas imediatas.

Segurança Pública: A norma ABNT 9653 também busca proteger a segurança

pública. Vibrações excessivas podem causar pânico entre a população e, em casos

extremos, até mesmo desabamentos de estruturas. O monitoramento sismográfico

ajuda a evitar tais situações.

Controle Ambiental: Além dos impactos nas construções, as vibrações sísmicas

também podem afetar o ambiente, causando danos a cursos d'água, áreas de

preservação, entre outros. O acompanhamento sismográfico ajuda a controlar e

minimizar esses impactos.

Responsabilidade Legal: O não cumprimento das diretrizes estabelecidas pela

norma ABNT 9653 pode resultar em sérias consequências legais para os responsáveis

pela obra. O acompanhamento sismográfico é uma prova documentada do cumprimento

das normas de segurança e pode ser crucial em caso de litígios.

Em resumo, a aferição por meio de aparelho sismográfico, conforme estabelecido

pela norma ABNT 9653, é uma prática essencial para garantir a segurança das

construções civis próximas a áreas onde explosivos são utilizados. Ela não apenas

protege as estruturas e o ambiente, mas também assegura a segurança das pessoas e

ajuda a evitar implicações legais decorrentes do não cumprimento das normas de

segurança. Portanto, seu uso é amplamente justificado e necessário nessas

circunstâncias.



No rol de documentos de habilitação do pregão não consta a exigência de aferição

do aparelho sismográfico, tratando-se de uma comprovação fundamental para a devida

execução do objeto, de acordo com a ABNT n. 9653 de 2018.

• Certificado IBAMA

A previsão da exigência deste documento está na página 31 da IN 06/2013 para

lavra mineral à céu aberto, bem como o transporte se encontra na página 37, sendo

mais que necessária a exigência da certificação IBAMA da empresa.

• Certificado de Registro junto ao Exército Brasileiro para transporte
de explosivos :

Por fim, como exigido nos demais pregões, o Certificado emitido pelo Exército

Brasileiro para transporte, uso, manuseio e aplicação de explosivos é documento de

apresentação obrigatória para um contrato como o decorrente deste pregão.

• Alvará de transporte de explosivos:

Cada estado regulamenta a sua normativa para transporte de explosivos, no caso
do Paraná é regulamentado pela Lei n° 20.936 de 17/12/2021 <
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=424834> no qual institui em seu art.2° bem
como Anexo Único conforme legislação colada.

Diante do exposto, a Impugnante solicita a retificação do Edital, com o acréscimo

dos seguintes documentos:

• Certificado INMETRO para transporte de cargas perigosas;

• Comprovação de Aferição do aparelho sismográfico;

• Certificado IBAMA (Cadastro Técnico Federal)

• Certificado de Registro junto ao Exército Brasileiro para transporte
de explosivos.

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=424834


* DEAM – Alvará transporte de explosivos

IV.Do Direito

Inicialmente, cabe destacar o conceito dado pelo renomado Dr.

Celso Antônio Bandeira de Melo acerca de licitação, sendo esta:

‘’O procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental,

pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços,

outorgar concessões, permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de

bem público, segundo condições por ela estipuladas previamente,
convoca interessados na apresentação de propostas, a fim de selecionar

a que se revele mais conveniente em função de parâmetros
antecipadamente estabelecidos e divulgados." (MELLO, Celso Antônio
Bandeira de. Curso de direito administrativo. 12. ed. São Paulo: Malheiros,

2010) (grifo nosso)

Como mencionado pelo autor, é a Administração que estabelece os parâmetros

para análise das propostas, mediante os documentos que solicitar das empresas, em

conformidade com a Lei.

Visto isso, oportuno destacar a orientação fornecida pelo próprio

Tribunal de Contas da União em seu Manual de Orientações Básicas das

Licitações e Contratos acerca do DEVER da Administração em exigir os documentos

que comprovem a capacidade da empresa:

‘’É dever da Administração, ao realizar procedimentos

licitatórios, exigir documentos de habilitação compatíveis com
o ramo do objeto licitado, especialmente aqueles que
comprovem a qualificação técnica e a capacidade

econômicofinanceira dos licitantes.’’ (Disponível em:

https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8

A8182A24D6E86A4014D72AC81CA540A&inline=1 – página

334) (grifo nosso)

https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D72AC81CA540A&inline=1
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D72AC81CA540A&inline=1
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D72AC81CA540A&inline=1
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D72AC81CA540A&inline=1
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D72AC81CA540A&inline=1


O objetivo da Comissão de Licitação ao elaborar um edital é estabelecer algumas

exigências, eleitas como indispensáveis, assegurar a execução do contrato com

cláusulas fundamentais para o adimplemento das obrigações, nos termos do artigo 37,

inciso XXI, da Constituição Federal, que dispõe:

‘’Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,

ao seguinte: XXI - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão

contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações. ‘’

Deste modo, a Administração pode e deve exercer o seu poder discricionário para
estabelecer as exigências para assegurar o cumprimento do objeto, conforme as suas

necessidades e princípios do Direito Administrativo, repudiando os formalismos, claro.

Como já mencionado, as exigências previstas no Edital em tela são insuficientes

para comprovar a qualificação técnica das licitantes, sendo necessário o acréscimo de

normas fundamentais para que ocorra o serviço de desmonte de rocha por explosivos,

incluindo o projeto, perfuração, carregamento e detonação de rocha por explosivo.

Nesse contexto, urge trazer à baila o entendimento jurisprudencial do nosso

Egrégio Tribunal de Contas da União, cuja transcrição segue abaixo

‘’ É entendimento pacífico desta Corte de Contas que as

exigências da fase de habilitação técnica devem guardar



proporcionalidade com o objeto licitado, não podendo exceder os

limites necessários à comprovação da capacidade do licitante a

prestar ou fornecer, de forma efetiva, o serviço ou bem desejado.

(...) A Administração tem o dever de se proteger de
interessados não capacitados a prestar o serviço ou realizar
a obra objeto da licitação. Por isso, a Lei de Licitações e
Contratos prevê a fase de habilitação, na qual os
interessados devem comprovar os requisitos exigidos no
edital. Nela, a Administração deve impedir a participação
daqueles sem condições de cumprir o objeto.’’

(Acórdão 410/2006, Plenário, rel. Min. Marcos Vilaça) (grifo

nosso)

Nesse sentido, necessário se faz mencionar o entendimento do ilustre Marçal

Justen Filho, que preconiza, in verbis: (Transcrever o posicionamento do doutrinador).

‘’A fixação dos requisitos de habilitação produz efeitos diretos

sobre os resultados obtidos numa licitação, o que impõe à

Administração o dever de evitar soluções defeituosas por
ofensa ao princípio da proporcionalidade. Poderá caracterizar-
se defeito por inadequação (inclusive insuficiência), excesso ou

violação a princípios protegidos constitucionalmente. (...) Ora, a

Administração necessita tanto de segurança quanto de

vantajosidade em suas contratações. A finalidade da licitação é

selecionar a proposta com a qualidade adequada, pelo menor

preço possível. A conjugação de ambos os valores conduz à

necessidade de ponderação nas exigências de habilitação. Não é

correto, por isso, estabelecer soluções extremadas. É

indispensável estabelecer requisitos de participação, cuja

eliminação seria desastrosa. Mas tais requisitos devem ser
restritos ao mínimo necessário para assegurar a obtenção de
uma prestação adequadamente executada. Essa solução foi



explicitamente consagrada no art. 37, XXI, da CF/1988, que

determina que somente podem ser admitidos requisitos de

habilitação que se configurem como os mínimos possíveis, mas

sempre preservando-se a obtenção de uma contratação

adequada e satisfatória.’ (grifo nosso)’(Comentários á Lei de

Licitaçóes e Contratos Administrativos Lei 8.666/1993, 2019, pgs.

670 e 671)

Sendo assim, é indispensável que a Administração siga todas as determinações

legais acerca dos documentos de habilitação pertinentes para a contratação, com

ênfase na comprovação técnica de que a empresa terá condições de prestar os serviços

que são objeto do pregão.

O edital, portanto, deve prever, além das exigências da Lei 8.666/93, os requisitos

legais do objeto que está sendo licitado, sob pena de nulidade do processo.

O propósito de buscar uma posição adequada aos requisitos de habilitação da

qualificação técnica é justamente garantir a segurança na contratação dos serviços, a

fim de que o edital seja retificado e os documentos essenciais para o cumprimento do

contrato sejam acrescentados, sendo estes: Certificado INMETRO para transporte de

cargas perigosas, Licença Ambiental Para o Transporte De Explosivos, Comprovação

de Aferição do aparelho sismográfico e Certificado de Registro junto ao Exército

Brasileiro para transporte de explosivos.

V. Pedidos

Ante o exposto, requer seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com

efeito a retificar o edital, fazendo constar nos requisitos de qualificação técnica a

apresentação dos documentos: Certificado INMETRO para transporte de cargas
perigosas (CIV e CIP), Certificado IBAMA, Comprovação de Aferição do aparelho
sismográfico, Alvará expedido pelo DEAM para transporte de explosivos e
Certificado de Registro junto ao Exército Brasileiro para transportede explosivos,
tendo em vista a necessidade de acrescentar ao Edital os documentoscitados, porque

são imprescindíveis para a segurança do contrato e execução do objeto, como

comprovado nesta Impugnação.



Nestes Termos

PedeDeferimento.

EXTRABRIT MINERAÇÃO LTDA

Vinicius Lanzarini Marcellos

(Representante legal)



NEY MANOEL SAMPAIO
OAB/PR 63.298

JAMES KARSON VALÉRIO
PrefeitoMunicipal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2023
(Processo Administrativo n.° 235/2023)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE RIO NEGRO, ESTADO
DO PARANÁ, por meio do Departamento de Licitações, sediado na Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070, Bairro
Seminário, Rio Negro - PR, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo
Menor Preço por ITEM, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Artigo 27 – Inciso XXI da Constituição
do Estado do Paraná, da Lei Municipal n.º 3274/2023, do Manual Simplificado da Nova Lei de Licitações e
Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal de Rio Negro adequado à Lei Federal Lei 14.133/2021, da
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, e demais
legislação aplicável e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: segunda-feira, 17 de julho de 2023
Horário: 08:30h
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras – UASG: 987.823

1. DO OBJETO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE ROCHAS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do

Município, na classificação abaixo:

Código Reduzido: 571
Órgão: 10 - Sec. de Agricult. e Meio Ambiente – SAMA
Unidade: 002 - Departamento de Agropecuária – Dag
Ação: 2094 - Infra-estrutura Agropecuária
Vínculo: 00000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)
Subelemento: 3339039050000000000 - Serviços técnicos profissionais

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação sob a modalidade Pregão Eletrônico os interessados
previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no sistema de
compras do Governo Federal www.gov.br/compras, por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileiras – ICP Brasil. Será realizada em sessão pública on-line, conforme condições
estabelecidas neste Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.

3.2 Para participação neste Pregão as empresas, além de disporem por seus próprios meios, recursos,
materiais tecnológicos necessários ao acesso do sistema eletrônico, deverão:

3.3 atender a todas as condições estipuladas no Edital e seus Anexos quanto ao objeto, à documentação e
demais exigências;

3.4 Estar devidamente credenciadas no sistema compras.gov.br, portal de Compras do Governo Federal,
por meio do sítio eletrônico www.gov.br/compras, para acesso ao sistema eletrônico, os licitantes poderão seguir o
tutorial disponível na plataforma do pregão eletrônico do compras.gov.br ou acessar o link: PREGÃO
ELETRÔNICO PELA LEI N.º 14.133/2021 | MANUAL | VISÃO FORNECEDOR
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(https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/in-no-73-de-2022-manuais-
do-criterio-menor-preco-ou-maior-desconto/Manual_Pregao_Eletronico_fornecedor_v1.1.pdf)

3.5 Possuir registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF). Esse registro também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

3.6 Como requisito para participação no Pregão, a licitante deverá manifestar em campo próprio, que
cumpre os requisitos para a habilitação e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
deste Edital.

3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e a proposta de preços
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital e na Lei 14.133/2021.

3.8 Não poderão participar desta licitação:
3.8.1 Pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;
3.8.2 A empresa ou sociedade estrangeira;
3.8.3 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente de órgão ou entidade contratante ou como agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

3.8.4 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

3.8.5 Pessoa física ou jurídica que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores as condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.

3.8.6 empresas declaradas impedidas para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Rio Negro,
nos termos do art. 156, inciso III, da Lei 14.133/2021.

3.8.7 empresas declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do
art. 156, inciso IV da Lei 14.133/2021.

3.8.8 suspensos de participar em licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do Município de Rio Negro, nos termos do art. 156 III § 4º da Lei 14.133/2021.

3.8.9 O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, incluindo os autores do projeto as
empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.8.10 Empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou a empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador acionista ou
detentor de 5% do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

3.8.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor do anteprojeto e a empresa que
se referem os itens 3.8.9 e 3.8.10, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, da
execução da licitação ou gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos de agentes
públicos do órgão ou entidade.

3.8.12 Não poderão participar, direta ou indiretamente da licitação ou de execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art 9º da Lei 14.133 de 2021.

3.8.13 Entidades empresariais que estejam em falência e concordata, concurso de credores, em processo
de dissolução total ou parcial.

3.9 Os documentos apresentados nesta licitação deverão:
3.9.1 estar em nome da licitante, com único número de CNPJ
3.9.2 estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor
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3.9.3 ser encaminhados exclusivamente por meio do sistema compras.gov.br, incluindo-se a proposta com
o objeto ofertado e preço, bem como, os documentos de habilitação.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 O licitante deverá credenciar-se previamente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) para utilização do Sistema Compras do Governo Federal, no sitio www.gov.br/compras.

4.2 O credenciamento será realizado mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; qualquer fato que possa comprometer o sigilo ou a segurança
deverá ser comunicado imediatamente ao provedor do sistema eletrônico, para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.

4.3 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal, qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema eletrônico ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4 A licitante responsabilizar-se á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão
pública.

5. DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1 Os interessados em participar desta licitação deverão acessar esse sítio, mediante utilização de chave
de acesso e senha privativa da licitante, o sistema de compras do governo federal para encaminhar a sua proposta
comercial exclusivamente por meio eletrônico, onde conste a descrição do objeto/item a que se refere, bem
como, as seguintes informações:

5.1.1 Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto;
5.1.2 Marca;
5.1.3 Fabricante;
5.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

5.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens.

5.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4 O prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista
para entrega das propostas.

5.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico www.compras.gov.br, que atendem aos
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei
14.133/202.

5.6 Para fins de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art 48 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, para fins de obtenção do benefício fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
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5.6.1 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 14.133 de 2021, para agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
123/2006.

5.7 É vedada qualquer forma de identificação da licitante, sob pena de desclassificação.
5.8 O cadastramento das propostas iniciar-se á no momento em que for publicado o Edital no sistema

www.compras.gov.br, no PNCP e no diário oficial dos Municípios, e encerra-se automaticamente na data e hora
marcada para abertura da sessão.

5.9 Antes de inserir a proposta comercial, o licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema
compras eletrônicas:

5.9.1 o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no
edital, bem como, de que a proposta apresentada compreende a integridade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

5.9.2 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo a partir de 14 anos na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII da
Constituição.

5.9.3 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.9.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.9.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 14.133 de 2021.

5.9.6 A sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou de microempreendedor para
usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006.

5.9.7 A falsidade da declaração de que trata os itens acima, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
14.133/2021.

5.10 até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar a proposta anteriormente apresentada.
5.11 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até abertura da sessão pública.

5.12. NO CASO DE ALGUMA INCONSISTÊNCIA NO DESCRITIVO DOS ITENS ENTRE O
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) E O CONSTANTE NA PLATAFORMA DO PREGÃO
ELETRÔNICO, DEVERÁ SER CONSIDERADO O DESCRITIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA
(ANEXO I).

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital, será aberta automaticamente pelo sistema.

6.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento em
relação à proposta melhor classificada.

6.3 A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

6.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
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6.5 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

6.6 A hipótese de exclusão da proposta implica retirada da licitante da participação do certame
6.7 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.
6.8 A partir da abertura da sessão pública até o encerramento da fase de lances, a comunicação entre o

pregoeiro e as licitantes somente poderá ocorrer através do sistema eletrônico, mediante a utilização do campo
próprio para a troca de mensagens (chat).

6.9 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.10 A licitante será imediatamente informada pelo sistema do recebimento do seu lance e do respectivo
valor consignado no registro.

6.11 O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO, de acordo como o critério de disputa fixado
conforme condições específicas deste edital. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observando o
horário fixado para abertura da sessão.

6.12 Será adotado para envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.13 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último ofertado por ele próprio e registrado no
sistema eletrônico, respeitando o intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir melhor oferta.

6.14 Para a formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:
6.14.1 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixo para abertura da sessão

e as regras estabelecidas neste edital.
6.15 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos, após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.16 O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que

comprometa, restrinja ou fruste o caráter competitivo do certame, mediante comunicação eletrônica enviada via
sistema;

6.17 A hipótese de exclusão da proposta implica retirada da licitante da participação do certame.
6.18 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 100,00 (cem reais)

6.19 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

6.20 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

6.21 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.22 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.23 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.24 Caso ocorra a desconexão e permanecer por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão
será suspensa automaticamente e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes no sítio
eletrônico www.gov.br/compras através de mensagem enviada pelo pregoeiro no chat.
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7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 Encerrada a etapa competitiva de lances, o sistema identificará, em coluna própria, para fins do direito
de preferência estabelecido nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas ou
empresas de pequeno porte participantes.

7.2 Caso a proposta de menor preço não seja de uma microempresa, o sistema fará uma comparação entre
a proposta da primeira colocada e as propostas das microempresas ou empresas de pequeno porte, na ordem de
classificação.

7.3 A proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrar na faixa de 5% (cinco)
por cento acima da proposta de menor preço, é considerada empatada com a primeira colocada e terá o direito de
encaminhar, no prazo de 05 (cinco) minutos, para fins de desempate, uma última oferta, obrigatoriamente em
valor menor do que a primeira colocada, sob pena de decadência do direito de preferência.

7.3.1 A convocação e o controle do prazo para o exercício desse direito de preferência serão
automaticamente pelo sistema.

7.3.2 Caso desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o sistema convocará para o exercício desse
direito, na ordem de classificação, enquanto necessário, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte
que também se encontrem na condição de empate.

7.4 Ocorrendo proposta de desempate de microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema
disponibilizará a nova classificação das propostas para fins de aceitação do pregoeiro.

7.5 Na hipótese de empate, após a fase de lances, entre propostas de microempresas ou empresas de
pequeno porte que se encontrem na faixa de 5% (cinco por cento) acima da primeira classificada, o sistema fará
um sorteio eletrônico entre tais, definindo automaticamente a ordem de convocação para o exercício do direito de
preferência de oferta de desempate.

7.6 Não havendo propostas de microempresas ou empresas de pequeno porte na faixa de até 5% acima do
menor preço obtido na fase de lances, ou não havendo êxito no procedimento de desempate, prevalecerá a
classificação inicial.

7.7. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei nº 14.133/2021.

7.8 O pregoeiro poderá encaminhar contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais
vantajoso com vistas à obtenção de melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo
negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.

7.8.1 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

7.9 Na fase de aceitação das propostas, o Pregoeiro solicitará o envio de anexos, via sistema
www.gov.br/compras (convocação em anexo), relativamente ao último lance ofertado, e também solicitará
apenas ao fornecedor cuja proposta esteja em primeiro lugar o envio da proposta adequada aos valores do lance
final ou da negociação. Os anexos terão por objetivo a comprovação dos requisitos estabelecidos no Edital e/ou
demonstrativo de composição de preços.

7.10 O prazo para envio dos arquivos da proposta ajustada ao último lance ou negociação será, em horário
de expediente, de até 02 (duas) horas.

7.11 O pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar,
quanto à adequação ao objeto e desclassificará a proposta que:

7.11.1 contiver vício insanável;
7.11.2 não obedecer às especificações técnicas definidas no Termo de Referência;
7.11.3 apresentar preços inexequíveis ou acima do estimado para a contratação;
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7.11.4 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste instrumento convocatório,
desde que insanável;

7.11.5 Será desclassificada a proposta que apresentar preço manifestamente inexequível, ou que o lance
vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou que não atenda ao descritivo constante do Termo de
Referência (ANEXO I) deste Edital, independente do descritivo da plataforma do Pregão Eletrônico.

7.11.6 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

7.11.7 Em casos de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o
seguinte:

7.11.7.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

7.11.7.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha de
custos.

7.11.7.3 No caso de serviços de engenharia, serão considerados inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do
regime de execução.

7.11.7.4 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

7.12 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo,
tipo, procedência, garantia, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos e/ou folhetos.

7.12.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

7.13 Havendo necessidade de complementação da proposta atualizada, o pregoeiro solicitará via chat, e
convocará, abrindo o prazo de 02 horas para envio da proposta com as complementações necessárias.

7.14 Na hipótese de a proposta ou lance de menor valor não serem aceitos ou se a licitante detentora da
melhor proposta desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de proposta de lance que atenda ao edital.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme art 14 da Lei 14.133/2021,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;
8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/).
8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante.
8.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
8.1.5. Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que:
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8.1.5.1. Seja declarada inidônea em qualquer esfera do Governo;
8.1.5.2. Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade imposta no âmbito

desse município;

8.2 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos
artigos 62 a 70 da Lei 14.133 de 2021 e manual do município.

8.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico
financeira, será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. O Pregoeiro consultará o
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade
fiscal e trabalhista. Somente haverá necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação a integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN 3/2018, art 4º § 1º e art 6º §4º)

8.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, será consultado o rol de documentos anexados para
identificar documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação,
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como
microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.5 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais dos órgãos e entidades emissoras de
certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação, sendo assim, poderão ser consultados os sítios
oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto
ao SICAF.

8.6 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles que estejam desatualizados. (IN 3/2018, art 7º,
caput).

8.7 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a desclassificação no momento da
habilitação. (IN 3/2018, art 7º § único)

8.8 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, podendo ser reaberto ou prorrogado por igual
período por decisão do pregoeiro.

8.9 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com
preço ou percentual de desconto.

8.10 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente serão feitas em
relação ao licitante vencedor.

8.11 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor
classificado.

8.12 Após a extintos os prazos de envio dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em razão de diligência. (Art 64 Lei 14133/21 e IN
73/22 art 39,§ 4º)

8.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. A complementação de
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame.

8.43 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital, observado o prazo definido na cláusula 7.10.
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8.15 Os licitantes que não estiverem com as certidões atualizadas no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de
11.10.10, deverão incluir a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e
trabalhista, NO MOMENTO QUE FOR SOLICITADO PELO PREGOEIRO nas condições seguintes:

8.16 Habilitação jurídica:

8.16.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.16.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.16.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.16.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

8.16.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.16.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte, da Instrução Normativa n° 81, de 10/06/2020, do Departamento Nacional de Registro
Empresarial e Integração – DREI.

8.16.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.16.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do
Decreto n. 7.775, de 2012.

8.16.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17
a 19 e 165).

8.16.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

8.17. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.17.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
8.17.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional;
8.17.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual;
8.17.4. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal;
8.17.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – CNDT;
8.17.7. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.17.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

8.18 Qualificação Técnica

8.18.1. Anexar ao sistema eletrônico o(s) seguinte(s) documento (s):
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8.7.1.2. Atestado de capacidade técnica, esse poderá estar em nome DA EMPRESA LICITANTE
ou DO PROFISSIONAL TÉCNICO VINCULADO A MESMA, comprovando desempenho de atividade,
pertinente, compatível em características com o objeto desta licitação, através da apresentação de
atestados fornecidos por pessoas de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa ou do

8.7.1.2.2. A comprovação de que o profissional faz parte do quadro permanente do licitante
deverá ser feita por meio da apresentação de cópia autenticada da CTPS – Carteira de Trabalho e
Previdência Social, e/ou Contrato de Prestação de Serviços, para o empregado. No caso de sócio, diretor
ou proprietário, apresentar cópia do estatuto ou contrato social da empresa, com sua última alteração;

8.18.1.1. Registro da EMPRESA e do PROFISSIONAL no CREA;

profissional técnico vinculado a mesma na condição de contratada/contratado.

8.7.1.2.1. - Se o atestado de capacidade técnica figurar em nome do profissional, este deverá estar
vinculado a empresa, podendo ser parte integrante do quadro permanente do licitante, na condição de
empregado, sócio, diretor ou proprietário;

8.7.1.3 Atestado da vistoria/visita técnica, assinado pelo servidor do Município que acompanhou a
visita.

8.7.1.3.1. Para obter o Atestado de Visita ao local da obra, os interessados deverão comparecer
ATÉ O DIA 17/07/2023 na sede da Prefeitura Municipal AGENDANDO PREVIAMENTE com o Sr. Carlos
Alberto Walter, através do telefone 47- 98875-5566 ou Geral Veiga, através do telefone 47-99160-3105.

8.7.1.2.2. O Atestado poderá ser substituído por Declaração Formal assinada pelo responsável
legal da proponente, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos
trabalhos, sob as peculiaridades da lei, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o
utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante
(MODELO – ANEXO V).

8.7.1.4 Certidão de Registro junto ao Ministério do Exército para poder executar os serviços
licitados;

8.7.1.5 Comprovação de inspeção emitida pelo INMETRO, para transportes de produtos
perigosos (CIPP);

8.7.1.6 Comprovação de inspeção veicular emitido pelo INMETRO (CIV);

8.7.1.7 Comprovação de licença ambiental para transporte rodoviário de produtos perigosos
emitidas pelo órgão ambiental;

8.7.1.8 Comprovação de calibragem válida do aparelho de SISMOGRAFIA, emitida por
laboratório autorizado da Rede Brasileira de Calibração.

8.19. Qualificação Econômico Financeira:
8.19.1. Certidão Negativa de Feitos sobre Falência com data de emissão inferior a 90 (noventa) dias da

abertura do processo licitatório, ou dentro da vigência quando esta estiver indicada no próprio documento, esta
deverá estar disponível no SICAF ou anexada à plataforma COMPRASGOV, quando solicitada.

*8.20 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as demais exigências do edital.

8.20.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

8.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
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8.22. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

8.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.24. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.25. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

9. DOS RECURSOS
9.1. A manifestação da intenção de recorrer, se dará no prazo de no minímo 30 minutos, de forma

imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio
do sistema, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

9.2.3. A recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, caso não haja

interposição de recurso, ou após a regular decisão dos recursos apresentados, sempre pela autoridade
competente.

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
11.1 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para aceitar o Termo Contratual, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

12. DO PREÇO
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

13. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência.
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

15. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de

adimplemento de cada parcela
16.2. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pelo

Fornecedor e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente
regularizado.
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16.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada/beneficiária da ata não tenha concorrido, de
alguma forma para tanto, serão devidos pelo Município encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por
cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de Juros Simples.

16.3.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: ED = I x N x VP, onde: ED = Encargos
Devidos; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da Prestação em atraso.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 Comete infração administrativa nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa, cometer as
seguintes infrações:

- dar causa à inexecução parcial do contrato;
- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
- dar causa à inexecução total do contrato;
- deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida parra a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;
- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
- praticar ato lesivo à administração pública, nacional ou estrangeira, previsto no artigo 5º da Lei

12.846/2013.
16.2 Serão aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº

14.133/2021 as seguintes sanções:
I- advertência;
II- multa;
III impedimento de licitar e contratar;
IV declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

16.3 Na aplicação das sanções previstas neste Edital, a Administração considerará, motivadamente, as
razões e documentos apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e
institucionais e o interesse público decorrente, bem como, os antecedentes da licitante ou contratada, podendo
deixar de aplica-las, se admitidas as sua justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 156 “caput”, da Lei
14.133/2021.

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, ou seja, até

11/07/2023, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
17.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

licita.rionegro@gmail.com ou licitação.mun@gmail.com, ou no site da prefeitura através do link RIO NEGRO
DIGITAL (atende.net), ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070 –
Bairro Seminário – CEP 83880-000, Departamento de Licitações e/ou Protocolo Central.

17.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste edital, decidir sobre a
impugnação no prazo de até três dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

mailto:licita.rionegro@gmail.com
mailto:licitação.mun@gmail.com
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17.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, ou seja, até
11/07/2023, por meio eletrônico ou protocolados no endereço indicado no Edital.

17.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

17.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo(a) Pregoeiro(a) serão
anexados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Será divulgada a ata da sessão pública no sistema eletrônico.
18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

18.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.gov.br/compras e
rionegro.atende.net, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço acima indicado, nos dias úteis, no
horário das 08:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, no mesmo endereço e período no qual
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

19.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
19.11.1. ANEXO I - Termo de Referência
19.11.2. ANEXO II - Minuta do Contrato
19.11.3. ANEXO III - Justificativa pela Não Exclusividade para Microempresa ou Empresa de Pequeno

Porte
19.11.4 ANEXO IV - Modelo de proposta comercial

Rio Negro - PR, 29 de junho de 2023.

JAMES KARSON VALÉRIO
Prefeito Municipal

http://www.gov.br/compras
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2023
(Processo Administrativo n.° 235/2023)

1. DO OBJETO
1.1. Contratação dos serviços de contratação de empresa para prestação de serviços de perfuração e

detonação de rochas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos:
Item Qtde Un. Especificação Preço Máx. Unitário
1 2.000 M SERVIÇO DE PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE ROCHAS

Contratação de empresa especializada e devidamente autorizada na
forma da lei em perfuração e detonação de jazidas de cascalho com
furos de 3"de diâmetro e carregamento com emulsão bombeada,
para detonação de 2000 (Dois mil ) metros lineares de cascalho, na
bancada, incluindo aplicação de materiais e mão de obra e com
monitoramento sismográfico de detonação

118,83

NO CASO DE ALGUMA INCONSISTÊNCIA NO DESCRITIVO DOS ITENS ENTRE ESTE TERMO
DE REFERÊNCIA E O CONSTANTE NA PLATAFORMA DO PREGÃO ELETRÔNICO, DEVERÁ SER
CONSIDERADO O DESCRITIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA.

2. VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 237.660,00 (duzentos e trinta e sete mil e seiscentos e sessenta
reais).

2.1 Os preços unitários e totais máximos, por item, foram obtidos a partir de pesquisa de preços e os
valores que os compuseram podem ser observados no portal da transparência do Município através do link:
https://rionegro.atende.net/

Clicando em: Portal da Transparência ---> Suprimentos ---> Compras---> Licitações gerais ----
Inserir dados do processo no filtro de pesquisa

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
3.1. O licitante vencedor deve executar o objeto, livre de custos extras, conforme documento

denominado “Ordem de Compra”;

3.2. Prazo de execução: 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de compra;
3.3. Local de execução: Localidade de Barra Grande – Rio Negro/PR;
3.4. Condições de execução: Para a execução o licitante deverá possuir todos os equipamentos,

materiais, ferramentas e utensílios necessários para realização do serviço contratado.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1. São obrigações da Contratante:
4.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
4.3 Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo.

4.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

4.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações da contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

4.6 Efetuar o pagamento do ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente contrato e no termo de referência.
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4.7 Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
4.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

5.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

5.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.6 Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO
7.1. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com a Lei 14.133/2021.

7.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Rio Negro - PR, 29 de junho de 2023.

JAMES KARSON VALÉRIO
Prefeito Municipal
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ANEXO II
(MINUTACONTRATO)

CONTRATO N.º Número do Instrumento Contratual/Ano do Instrumento Contratual
Ref.: Pregão eletrônico Nº 52/2023

CONTRATO DE <PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS > QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO NEGRO
E A EMPRESA Nome do Fornecedor

O Município de Rio Negro PR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 76.002.641/0001-
47, sita na Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070, Município de Rio Negro, Estado do Paraná, neste ato representada
por seu Prefeito Municipal, Senhor ....................................................., inscrito no CPF/MF sob n.º
.........................................., a seguir denominada CONTRATANTE, e a Empresa Nome do Fornecedor, pessoa
jurídica de direito privado, sita na Nome do Logradouro, n.º Número do Imóvel, na cidade de Nome da
Cidade/Sigla do UF, inscrita no CNPJ/MF sob n.º Número do CNPJ/CPF, neste ato representada por, Nome do
Representante da Contratada, Representante Legal, inscrito no CPF/MF sob n.º CPF do Representate da
Contratada a seguir denominada CONTRATADA , acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, assim como pelas condições do Edital de
Descrição da Modalidade Número da Modalidade /Ano do Processo e pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE ROCHAS nas condições
estabelecidas no Termo de Referência

1.2 Objeto da contratação:

Item Qtde Un. Especificação Preço Máx. Unitário
1 2.000 M SERVIÇO DE PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE ROCHAS

Contratação de empresa especializada e devidamente autorizada na
forma da lei em perfuração e detonação de jazidas de cascalho com
furos de 3"de diâmetro e carregamento com emulsão bombeada,
para detonação de 2000 (Dois mil ) metros lineares de cascalho, na
bancada, incluindo aplicação de materiais e mão de obra e com
monitoramento sismográfico de detonação

XXX,XX

Parágrafo Único: Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes
em todos os seus termos, as condições expressas no Edital do Pregão Eletrônico 55/2023, Termo de Referência,
juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA VALOR CONTRATUAL
2.1 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ Valor total por fornecedor (2 casas
decimais) (Valores Totais Fornecedor Extenso).

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de
adimplemento de cada parcela.

3.2. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pelo
Fornecedor e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente
regularizado.

3.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada/beneficiária da ata não tenha concorrido,
de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Município encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de Juros Simples.

3.4. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: ED = I x N x VP, onde: ED = Encargos Devidos;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; VP = Valor da Prestação em atraso.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da execução do objeto, cujo programa de trabalho e elemento de Despesa específico
constará da respectiva Nota de Empenho, correrão a conta dos recursos consignados no Orçamento Geral do
Município, conforme a seguir relacionados:

Código Reduzido: 571
Itens: 1
Órgão: 10 - Sec. de Agricult. e Meio Ambiente – SAMA
Unidade: 002 - Departamento de Agropecuária – Dag
Ação: 2094 - Infra-estrutura Agropecuária
Vínculo: 00000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)
Subelemento: 3339039050000000000 - Serviços técnicos profissionais

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO
5.1 - O preço global para a execução do objeto será fixo, com a incidência do índice de reajustamento de preço
(IPCA), com data-base vinculada à data do orçamento estimado contado em 11/05/2023.
5.2 Após o interregno de um ano do reajustamento de preço ref. item 5.1 e, independente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contato a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
5.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha ser extinto ou de qualquer forma não possam ser
utilizados, serão adotados em substituição os que vierem determinados pela legislação em vigor.
5.5 Os registros de reajustamento de preço, que não caracterizem a alteração do contrato, podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. (art. 136 e incisos Lei 14.133/21).

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO:

6.1. Prazo de execução: 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de compra;
6.2. Local de execução: Localidade de Barra Grande – Rio Negro/PR;
6.3. Condições de execução: Para a execução o licitante deverá possuir todos os equipamentos, materiais,

ferramentas e utensílios necessários para realização do serviço contratado.

6.3.1. A contratada deve manter as condições de habilitação, inclusive as condições de qualificação
técnica, durante toda a vigência da contratação, podendo ser solicitadas comprovações a qualquer momento pela
fiscalização do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 São obrigações do Contratante:
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7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

7.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

7.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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8.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

8.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante
e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
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Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de
2021);

8.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15 Cumprir, além dos postulados legais viatuagentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

8.16 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

8.17 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato;

8.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

8.19 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINSTRATIVAS PARA O CASO DE INFRAÇÕES
ADMINISTRATIVAS E/OU INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

9.1 Por atos ilícitos cometidos na licitação ou na execução do contrato, o Município, garantida a prévia defesa,
aplicará as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art 156, § 2º, da Lei 14.133/2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos “II”, “III” e “VII”
do artigo 155 da Lei Federal 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
(art 156 § 4º, Lei 14.133/2021);
c) Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos
VIII,IX, X e XII do artigo 155 da Lei Federal 14.133/2021, bem como, os incisos II, III e VII, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave. (art 156, § 5º da Lei 14.133/2021).
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d) Multa: A sanção de multa de 5% (cinco por cento) será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
e) O valor da multa aplicada poderá ser quitada espontaneamente em favor do contratante, compensada ou
inscrita em dívida ativa.
f) Certificado, pela Secretaria interessada e/ou fiscal do contrato, o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei 14.133 de 2021.

9.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante. (art 156 § 9º Lei 14.133/2021).

9.3 Demais sanções previstas na legislação aplicável.

CLÁUSULA DEZ – DA RESCISÃO E EXTINÇÃO
O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 137 147 da Lei
Federal
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 137, da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA
Não haverá exigência da garantia da contratação, nos termos das razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar. (art 96 Lei 14.133/2021).

CLÁUSULA DOZE – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e, pelos preceitos de
direito público, aplicando-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
direito privado.

CLÁUSULA TREZE – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo de vigência da contratação é 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua assinatura, (PODENDO
SER PRORROGADO) nos termos do artigo 105, 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUATORZE – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINZE – DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
12.1. A gestão deste contrato, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas, ficará a cargo do(a) Sr.(a) GERALDO VEIGA - CPF: 464.592.789-20;
12.2. Caberá ao fiscal do contrato Sr. (a) JOSIAS TOMAZ DA SILVA, e em caráter substitutivo ao fiscal
suplente Sr. (a) CARLOS ALBERTO WALTER, o acompanhamento da execução do objeto da presente
contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom
andamento da execução contratual, nos termos da Instrução Normativa C. I. nº 05/2020.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 14.133/2021 e da legislação aplicável à espécie.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro PR, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente, por si e seus sucessores, para todos os fins de
direito, na presença das testemunhas abaixo.



NEY MANOEL SAMPAIO
OAB/PR 63.298

JAMES KARSON VALÉRIO
PrefeitoMunicipal

Rio Negro, Data da Assinatura.

JAMES KARSON VALÉRIO
Prefeito Municipal

FISCAIS:

Nome do Representante da Contratada
Nome do Fornecedor

<NOME DO FISCAL DO CONTRATO>
Fiscal do Contrato

<NOME DO FISCAL SUPLENTE>
Fiscal Suplente do Contrato

TESTEMUNHAS:

<NOME RESPONSÁVEL PELO CONTRATO>
<Cargo Responsável Contrato (Minúsculas)>

THIAGO GUSTAVO P. WORMS
Secretário Municipal da Fazenda



NEY MANOEL SAMPAIO
OAB/PR 63.298

JAMES KARSON VALÉRIO
PrefeitoMunicipal

ANEXO III

PROCESSO LICITATÓRIO N° 235/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2023

JUSTIFICATIVA PELA NÃO EXCLUSIVIDADE DE ITENS PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

Em atendimento ao artigo 49 da Lei Complementar nº. 123/2006, justifica-se a não realização da
exclusividade de participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte pela não existência de no mínimo
3 (três) fornecedores competitivos enquadrados no porte estabelecido sediados dentro da Microrregião
Geográfica Rio Negro ou também conhecida como Microrregião 39; a qual abrange as cidades de: Agudos do
Sul, Campo do Tenente, Piên, Quitandinha, Rio Negro e Tijucas do sul. Tal região foi definida na Lei Municipal
Complementar 027/2016 em seu artigo 28 § 3°, sendo sua classificação e delimitação dada pelo IBGE e
IPARDES.

A constatação da quantidade de fornecedores competitivos foi possível por meio de consulta ao SICAF
(Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), plataforma na qual fornecedores interessados em
participar do processo deverão estar cadastrados. Na plataforma pesquisando pela linha de fornecimento
igual/similar ao objeto do edital não foi encontrado o número mínimo de 3 (três) fornecedores cadastrados e
enquadrados como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte dentro da região pré-estabelecida.

Sendo assim, de acordo com a alínea II do artigo 49 da Lei Complementar 123/2006, conclui-se pela
não realização da exclusividade de participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para este
Pregão.

REFERÊNCIAS:
Lei Municipal Complementar 027/2016
Lei Complementar 123/2006. Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
Municípios abrangidos pela Microrregião 39: http://www.ipardes.gov.br

JAMES KARSON VALÉRIO
Prefeito Municipal

http://www.ipardes.gov.br/


ANEXO IV

NEY MANOEL SAMPAIO
OAB/PR 63.298

JAMES KARSON VALÉRIO
PrefeitoMunicipal

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(em papel personalizado da empresa)

AO MUNICÍPIO DE RIO NEGRO – PR
PREGÃO ELETRÔNICO Nº /202_.

PROCESSO Nº /202_.

PROPONENTE:
N.º CNPJ:
ENDEREÇO COMPLETO:
PESSOA PARA CONTATOS:
TELEFONES:
E-MAIL:
DADOS BANCÁRIOS: Banco: Agência:
Nº C/C:

Senhor (a) Pregoeiro (a),
Apresentamos nossa proposta de preços para o presente processo licitatório:

Item Qtde Un. Especificação Marca Modelo Preço
Unitário

Preço
Total

1
Valor total: XX.XXX,XX (valor por extenso).

Declaramos que no valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O prazo de validade de nossa proposta é de ( ) dias, contados da data de sua
apresentação. (Obs.: Não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias).

Declaramos plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato no
prazo determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome:
Endereço completo:
CPF:
Cart. Ident. nº:
Expedido por:
Cargo/Função:
Data de Nascimento:
Email:
Telefone:

Local e data Nome e assinatura do responsável legal

Obs.: Rubrica as demais páginas e observar TODAS as exigências constantes do Edital e seus anexos.



ANEXO V

NEY MANOEL SAMPAIO
OAB/PR 63.298

JAMES KARSON VALÉRIO
PrefeitoMunicipal

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA (MODELO)

A empresa (nome da empresa) com sede
(endereço da empresa) , na cidade ,

estado , registrada no CNPJ , representada por seu Sócio Proprietário
ou Representante Legal (nome) , inscrito no CPF Nº

, declara possuir pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza dos trabalhos, sob as peculiaridades da lei, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando
que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a
contratante, por isso optou por dispensar a realização da VISITA TÉCNICA.

Local e data Nome e assinatura do responsável legal
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA N.º 04/2022 - REGISTRO DE PREÇOS

01. PREÂMBULO

1.1. O Município de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, através da Comissão Permanente
de Licitações, designada pela Portaria n.º 470/2021, comunica aos interessados que está
promovendo o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022, Concorrência para Registro de Preços n.º
04/2022, do tipo MENOR PREÇO, cujo setor interessado é a Secretaria Municipal da
Infraestrutura com adjudicação GLOBAL, sendo regido pela Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993
atualizada.

1.2. Os envelopes contendo documentos de habilitação e propostas de preços serão
recebidos pelo Departamento de Compras e Licitações, no Centro Administrativo Municipal,
situado na Rua Paraná, 200 – Irineópolis – SC, CEP 89440-000, até às 09:00 horas do dia 16 de
Agosto de 2022, iniciando-se os procedimentos de abertura dos envelopes e julgamento das
propostas mesmo dia, horário e local.

02. OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objetivo o Registro de Preços para a “PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E BRITAGEM DE 15.000 M³ (QUINZE
MIL METROS CÚBICOS) DE ROCHA TIPO PEDRA FERRO, COM FORNECIMENTO
DEMATERIAIS E MÃO DE OBRA”.

2.2. A detonação e britagem poderão ser solicitadas da seguinte maneira, conforme abaixo
discriminado, sendo utilizado um dos itens abaixo, de acordo com o solicitado pela administração:

Item Quanti-
dade Unidade Produto

01 M³ PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO

02 M³ PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO E BRITAGEM DE PEDRA TIPO BICA
CORRIDA DE 0 A 2”

03 15.00 M³ PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO E BRITAGEM DE PEDRA TIPO BICA
0 CORRIDA DE 0 A 3”

PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO E BRITAGEM DE 10.000 M³ DE
04 M³ PEDRA BICA CORRIDA DE 0 A 2” E 5.000 M³ DE PEDRA TIPO

BICA CORRIDA DE 0 A 4”

2.3. Os serviços de Perfuração, Detonação e britagem de rochas serão executados com
equipamentos próprios da empresa vencedora do certame, na localidade de Serra Grande, interior
do Município, cabendo ao Município de Irineópolis a cessão da área onde o objeto será executado.

2.4. Todos os materiais a serem usados nos serviços de Perfuração, Detonação e britagem de
Rochas (máquina, combustíveis, lubrificantes, explosivos, etc.) correrão exclusivamente por conta
da empresa vencedora do certame.

mailto:prefeitura@irineopolis.sc.gov.br
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2.5. A área onde serão executados os serviços de perfuração, detonação e britagem de rochas
será previamente delimitada na superfície da pedreira.

2.6. Todos os encargos trabalhistas despesas com o transporte do equipamento necessário à
execução do objeto correrão exclusivamente por conte da empresa vencedora do certame.

2.7. A superfície da pedreira, bem como a área a ser delimitada, será entregue a empresa
vencedora do certame, limpa e em condições operacionais.

2.8. A empresa executora dos serviços deverá fornecer ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) dos serviços contratados.

2.9. As despesas com hospedagem, alimentação e transporte dos funcionários que
executarão os serviços, correrão exclusivamente por conta da empresa vencedora do certame.

2.10. Todas as taxas e tributos decorrentes da execução do objeto correrão exclusivamente
por conta da empresa vencedora do certame.

2.11. Após a explosão, a empresa vencedora do certame será responsável pela britagem das
pedras com tamanho e quantidades solicitadas pela administração conforme especificada no item
2.2.

2.12. Compete à licitante fazer um minucioso exame do Edital e das condições de prestação
dos serviços/compras, podendo apresentar, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações, todas
as divergências, impugnações, dúvidas ou erros porventura encontrados, para a devida correção ou
esclarecimento até 02 (dois) dias úteis antes da data da apresentação dos envelopes.

03. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação os interessados devidamente cadastrados na
correspondente especialidade junto ao Departamento de Compras e Licitações do Município de
Irineópolis, e os não cadastrados, nos termos dos parágrafos 2.º e 9.º do art. 22 da Lei n.º 8.666/93
atualizada e nas condições previstas neste edital.

3.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as
sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93 atualizada.

3.3. Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio.

04. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1. Os envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação e de n.º 02 contendo a
proposta de preços, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste
instrumento convocatório, devidamente fechados, constando da face de cada qual os seguintes
dizeres:

mailto:prefeitura@irineopolis.sc.gov.br
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Prefeitura Municipal de Irineópolis
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 04/2022
ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

Prefeitura Municipal de Irineópolis
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 04/2022
ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

4.2. Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento
licitatório, deverá formalizar uma procuração devidamente registrada em cartório ou carta de
credenciamento conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, com assinatura reconhecida
em cartório, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações juntamente com os
envelopes de habilitação e propostas.

4.3. A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.2 deste
Edital, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-se como horário de
entrega, o protocolado no Departamento de Licitações.

05. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

5.1. O envelope de n.º 01, contendo a documentação relativa à habilitação deverá conter:

5.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial no caso de empresa individual, ou
 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando

de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores compatível com o ramo de atividade exigido no Edital ou;

 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício, com as alterações, compatível com o ramo de atividade exigido no Edital.

b) Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da
Qualificação devidamente assinada conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital.

c) Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer
das condições impeditivas, de acordo com o modelo constante no Anexo V deste Edital,
especificando:
. Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;
. Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública;
. Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados,
quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;
. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº8.666/93.
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5.1.2. Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

c) Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão
Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos termos da Portaria MF nº 358,
de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17/10/2014;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão Negativa (ou Positiva com
Efeitos de Negativa) ;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da Lei - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa);

f) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho.

5.1.3. Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da comarca da sede
da proponente, emitida a, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos
envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93.ATENÇÃO: caso a
proponente tenha sede no Estado de Santa Catarina, deverá apresentar a certidão emitida
tanto pelo sistema “SAJ”, quanto pelo sistema “EPROC”, ambos do Poder Judiciário de
Santa Catarina.

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício fiscal, já exigíveis e
apresentados na forma das Leis Federais nº 6.404/76 e nº 10.406/2002,que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data
da apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro indicador que o venha substituir. Devendo estar
incluídas as notas explicativas, termo de abertura e termo de encerramento, fazendo parte
integrante do balanço.
Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado,
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado
pelo contador.
As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item
mediante a apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,
conforme o caso.
As Microempresas e as empresas de pequeno porte, também deverão enquadrar no disposto
neste item, devendo apresentar,o Balanço de Abertura ou o ultimo Balanço Patrimonial
levantado, conforme o caso, devidamente registrado.
Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de
abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:
- publicados no Diário Oficial; ou
- publicados em Jornal; ou
- por cópia ou fotocópia autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da proponente; ou
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- por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial da sede
ou domicilio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de
Abertura e Encerramento; ou
- apresentação do recibo de entrega de escrituração contábil digital (Sped).
Os documentos relativos ao item “b” deverão ser apresentados contendo assinatura do
representante legal da empresa proponente e do seu contador ou mediante publicação no órgão
de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua
publicação, ou ainda apresentação do recibo de entrega de escrituração contábil digital (Sped).
A indicação do nome do Contador e do número do seu registro no Conselho Regional de
Contabilidade – CRC são indispensáveis.
A capacidade financeira da empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores:
Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte:

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender
obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

LC maior ou igual a 1,00 (um)

Os indicadores acima referenciados são somente considerados para fins de Qualificação-
Econômico-Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida
pela concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final.

A proponente deverá trazer o cálculo pronto demonstrando sua Liquidez Corrente.
Referido cálculo será auditado e conferido pelo departamento competente do Município,
sendo que em caso de inexatidão, a pena será a inabilitação.

Obs. As empresas abertas no exercício financeiro corrente, deverão estar com o Balanço de
abertura publicados em jornal ou autenticação na Junta Comercial da sede ou domicílio do
proponente.

5.1.4. Qualificação Técnica:

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia relativa ao Estado da sede da proponente, na especialidade
correspondente ao objeto da Licitação;

b) Certidão de Registro de Pessoa Física referente ao Responsável Técnico da Proponente
emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia relativa ao Estado
da sede da proponente, na especialidade correspondente ao objeto da Licitação;

c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante atestado fornecido
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade
profissional competente (Acervo técnico de detonação, devidamente registrado no CREA).

d) Comprovação do licitante de possuírem seu quadro técnico um profissional habilitado
(Engenheiro Civil/ de Minas), de acordo com a Lei nº 5.194/66 e que forneça a respectiva
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Anotação de Responsabilidade Técnica de projeto e Execução para o serviço de detonação.
O vínculo do profissional com a empresa, deverá ser comprovado através de registro
profissional na carteira do trabalho acompanhada da cópia autenticada do registro do
profissional no livro de registro de empregados da empresa. Caso não seja seu empregado, o
vínculo deverá ser comprovado através de Contrato de Prestação de Serviço, registrado no
CREA. Na hipótese do sócio ser também o responsável técnico pela empresa, deverá ser
comprovado através do Contrato Social ou Alteração Contratual, em que conste cláusula que
identifique essa condição.

e) Prova de que a empresa possui no mínimo 02 (dois) encarregados de fogo (Blaster) – 1ª
categoria para exercer tais atividades

f) Licença ambiental da FATMA para transporte de cargas perigosas.
g) Comprovação da empresa de possuir Registro junto ao IN METRO, para transporte de

cargas perigosas e explosivas.
h) Apresentar certificado de Registro junto ao Exército Brasileiro.

5.1.5. Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V,
do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo
7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores
menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores
de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a
partir dos quatorze anos.

5.1.6. Para intimações, quando necessário, as licitantes deverão apresentar uma
declaração, apresentando seu telefone/fax de contato e endereço eletrônico, bem como o nome
da pessoa responsável pelo recebimento das informações, apresentando-o no envelope nº 01 –
documentação. Através de um ou de outro far-se-à intimação dos atos, considerando os
licitantes intimados.

5.2. Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em via original ou
cópia autenticada por tabelião de notas, por servidor do Município de Irineópolis, ou por publicação
em Órgão de Imprensa Oficial. A Comissão de Licitação fará consulta ao serviço de verificação de
autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-
las.

06. PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 O envelope de n.º 02, contendo a proposta de preços deverá atender os seguintes
requisitos:

a) A proposta de preços deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas nesse
instrumento convocatório, devendo estar devidamente assinada pelo proponente ou seu
representante legal, redigida em português, de forma clara, datilografada ou impressa em
papel tipo ofício sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores,
quantidades e prazos;

b) O preço unitário e preço total deverão ser cotados em algarismos e por extenso, sendo que
em caso de divergência, prevalecerá o valor por extenso;
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6.2. No preço deverão estar incluídas todas as despesas necessárias para a prestação dos
serviços, objeto deste certame.

6.3. Os preços, válidos na data de abertura da licitação, deverão ser cotados em Real, não se
admitindo cotação em moeda estrangeira.

6.4. Na proposta de preços deverão ser discriminados os valores de materiais/equipamentos
fornecidos e de mão de obra, descritos em planilhas, observando o que dispõe a Instrução
Normativa n. 971/09 da Receita Federal do Brasil.

07. PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO

7.1. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da
Comissão Permanente de Licitações e proponentes presente. No dia, hora e local determinados no
preâmbulo deste edital, em seção pública, a Comissão de Licitação receberá envelopes de n.º 01
contendo os documentos de habilitação e de n.º 02 contendo as propostas de preços, não sendo
recebidos documentos de habilitação e proposta após a hora aprazada.

7.2. A abertura dos envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação, observará os
seguintes procedimentos:

7.2.1. A Comissão de Licitação abrirá os envelopes de n.º 01 contendo os documentos de
habilitação, fazendo a análise do conteúdo e verificando a conformidade com o Instrumento
Convocatório. Serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação todos os documentos,
facultando aos participantes presentes o mesmo procedimento.

7.2.2. Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem a documentação
em conformidade com o exigido no item 5 (cinco) e seus sub-itens deste edital.

7.2.3. No caso de decisão sobre a habilitação ou inabilitação das proponentes na mesma
seção, e desde que ocorra a desistência expressa, através da assinatura na Ata ou Termo de
Renúncia (modelo sugestivo no Anexo III deste Edital), da interposição de recursos pela
unanimidade das proponentes, poderá a Comissão de Licitação proceder a abertura dos envelopes
de N.º 02 contendo as propostas de preços.

7.2.4. Não havendo a desistência da interposição de recursos sobre as habilitações ou
inabilitações, a Comissão de Licitação, respeitando o prazo recursal, marcará nova data, hora e
local, para a abertura dos envelopes de N. º 02 contendo as propostas de preços.

7.3. A abertura dos envelopes de N.º 02 contendo as propostas de preços, observará os
seguintes procedimentos:

7.3.1. Os envelopes de N.º 02 contendo as propostas de preços dos proponentes habilitados
serão abertos e rubricados folha por folha, pelos membros da Comissão de Licitação e em seguida
facultativamente pelos proponentes presentes.

7.3.2. À Comissão de Licitação é facultado solicitar das proponentes esclarecimentos com
relação aos documentos apresentados, bem como, promover diligências ou solicitar pareceres
técnicos a esclarecer a instrução do processo.

7.3.3. Após a abertura dos envelopes de N.º 02, a Comissão de Licitação procederá a análise
e julgamento das mesmas, verificando a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos
no edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes e incompatíveis.

7.4. O julgamento das propostas observará os seguintes procedimentos:
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7.4.1. A presente licitação será julgada pelo critério deMENOR PREÇO GLOBAL.
7.4.2. Será considerada desclassificada a proponente que:
a) Deixar de atender alguma exigência do presente Edital;
b) Apresentar oferta de vantagem não prevista em Edital ou baseada nas propostas dos

demais proponentes;
c) Cotar preços acima dos valores máximos fixados no item 8 deste Edital;
7.4.3. No julgamento das propostas de preços, a escolha entre os licitantes habilitados se fará

pela ordem crescente de Menor Preço apurado das Propostas.
7.4.4. Havendo empate entre duas ou mais propostas apresentadas, será obedecido como

critério de desempate, o sorteio, no ato da abertura das propostas para o qual serão convidados todos
os proponentes.

7.4.5. As dúvidas que surgirem durante as sessões públicas, serão, a juízo da Comissão de
Licitação, resolvido por esta, na presença dos proponentes ou deixadas para posterior deliberação.

08. PREÇOMÁXIMO ADMITIDO

Item Quantidade
Unidade

Produto Valor
Unitário

R$

Valor Total
Estimado R$

01

15.000

M³ PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO 25,20 378.000,00

02 M³
PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO E
BRITAGEM DE PEDRA TIPO BICA
CORRIDA DE 0 A 2”

75,00 1.125.000,00

03 M³
PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO E
BRITAGEM DE PEDRA TIPO BICA
CORRIDA DE 0 A 3”

58,00 870.000,00

04 M³

PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO E
BRITAGEM DE 10.000 M³ DE PEDRA
BICA CORRIDA DE 0 A 2” E 5.000 M³
DE PEDRA TIPO BICA CORRIDA DE
0 A 4”

69,33 1.039.950,00

8.1. O município poderá solicitar a perfuração/detonação na forma de qualquer dos 4 itens
acima, contudo a cada solicitação observará a quantidade mínima de 5.000 m³.

8.2. Será admitido para a execução do objeto deste certame o preço máximo global de
R$ 1.125.000,00 (um milhão cento e vinte e cinco mil reais), caso o município opte por
contrataros 15.000 m³ listado no item 02 acima.

09. REAJUSTE

9.1. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que
justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de
1993 consolidada.

10. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

10.1. O objeto ora licitado será executado mediante solicitação prévia da Municipalidade.
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10.2. O objeto ora licitado será executado na Localidade de Serra Grande, interior do
Município, ficando a cargo do Município de Irineópolis as despesas referentes ao arrendamento do
terreno.

10.3. O objeto ora licitado será executado com equipamento próprio da empresa vencedora
do certame, cabendo ao Município de Irineópolis somente a remoção e transporte das rochas.

10.4. Os materiais a serem empregados nas perfurações e detonações, inclusive combustível
necessário ao funcionamento de perfuratrizes correrão exclusivamente por conta da empresa
vencedora do certame.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. Os pagamentos serão efetuados de acordo com solicitação da secretaria, e em até 30
(trinta) dias após a emissão do respectivo documento fiscal. No documento fiscal deverá ser
discriminado o objeto licitado, o número do processo licitatório, o número do respectivo contrato e
a quantidade de rocha detonada.

12. RECURSOS FINANCEIROS

12.1. Recursos próprios.

13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1. As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital correrão
por conta da dotação:
 Secretaria da Infraestrutura

Projeto Atividade: 2018
Manutenção do Transporte Rodoviário

 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 (103) – Aplicações Diretas
 3.3.90.00.00.00.00.00.3100 (369) – Aplicações Diretas

14. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

14.1. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será
contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes n.º 02. Na contagem do prazo, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

15. PRAZO DE VIGÊNCIA

15.1. A vigência do presente certame será a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços
(Termo de Contrato) até 12 (doze) meses, ou enquanto perdurarem os serviços a serem prestados.

16. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

16.1. Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município Irineópolis convocará o
adjudicatário para assinar o Ata de Registro de Preços - Termo de Contrato em até 3 (três) dias
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úteis, sob pena de decair o direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da
Lei n.º 8.666/93 atualizada.

16.2. O Município de Irineópolis poderá, quando o convocado não assinar a Ata de Registro
de Preços – Termo de Contrato no prazo e condições estabelecidas neste edital, convocar os
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação,
independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei 8.666/93 atualizada.

17. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

17.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso Administrativo,
nos termos do art. 109 da Lei N.º 8.666/93 atualizada, o qual será recebido e processado nos termos
ali estabelecidos. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

18. RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE VENCEDORA

18.1. A empresa vencedora do certame assumirá responsabilidade pela correta prestação dos
serviços em relação ao objeto, bem como quaisquer danos causados a esta Municipalidade ou à
terceiros.

18.2. A empresa vencedora do certame obriga-se a manter, durante toda a execução do
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão do
Contrato por não cumprimento do mesmo.

18.3. A empresa vencedora do certame providenciará a Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) do serviço de forma discriminada.

18.4. A empresa vencedora do certame fica obrigada, mediante assinatura do respectivo
Contrato resultante deste certame, realizar o pagamento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza (ISSQN), na alíquota vigente em Lei Municipal, sobre o valor total do serviço descrito nas
notas fiscais da contratada, em conformidade com o Art. 6.º da L.C. Municipal n.º 017/03 e L.C.
Federal n.º 116/03.

18.5. A empresa vencedora do certame obriga-se a efetuar a retenção para o INSS, na Nota
Fiscal de Prestação de Serviços, de acordo com o que dispõe a Instrução Normativa n. 971/09 da
Receita Federal do Brasil.

19. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

19.1. A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelo Art. 58, § II e Art. 77 à 80
da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL
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20.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE, poderá, garantida a
previa defesa, aplicar à CONTRATADA, as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

À proponente que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais
poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente:

a) advertência;
b) multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da nota de empenho, por dia de
atraso, injustificado na execução da mesma, observado o prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis;
c) multa de 02%% (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho, pela recusa
injustificada do adjuticatório em executá-la;
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar
com o Município, no prazo de até 5 (cinco) anos;
e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que
seja promovida a reabilitação, facultado as detentoras da Ata o pedido de
reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da
abertura de vistas ao processo.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. O valor a ser atribuído ao contrato será aquele resultante da proposta vencedora.

21.2. O Município de Irineópolis reserva-se aos seguintes direitos:
a) deixar de contratar, ou contratar o objeto da presente licitação de acordo com a sua

disponibilidade financeira, sem que caiba à Contratada direito de indenização;
b) anular ou revogar a presente licitação, nos termos do art. 49 da lei n.º 8.666/93

atualizada;

21.3. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração
Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.

21.4. A participação na presente licitação implica conhecimento e aceitação plena deste
Edital e suas condições.

21.5. A Comissão Permanente de Licitações dirimirá as dúvidas que suscite o Edital, desde
que argüidas por escrito, até cinco dias antes da data fixada para abertura dos envelopes.

21.6. Os casos omissos serão resolvidos observando-se o que dispõe a Lei Federal n.
8.666/93, consolidada.

21.7. Os interessados poderão se dirigir pessoalmente ao endereço citado no preâmbulo
deste Edital, ligar para o fone (0**47) 3625-1111, para o Departamento de Licitações, para obter
maiores informações, esclarecer dúvidas ou outros interesses sobre este certame.

21.8 – Integra o presente edital o seguinte anexo, fazendo parte integrante do mesmo para
todos os fins e efeitos:

Anexo I – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – TERMO DE CONTRATO;
Anexo II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO;
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Anexo III - MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA;
Anexo IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO;
Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO;
Anexo VI – MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO DO

DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
Anexo VII – PROJETO BÁSICO PARA DETONAÇÃO DE BASALTO;
Anexo VIII – MEMORIAL DESCRITIVO;
Anexo IX – TERMO DE REFERÊNCIA.

E, para que ninguém alegue ignorância, é o presente Edital publicado em resumo no DIARIO
OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - DOE; DIARIO OFICIAL DA UNIÃO -
DOU; JORNAL DE CIRCULAÇÃO REGIONAL - O IGUASSU; DIARIO OFICIAL DOS
MUNICIPIOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - DOM/SC –
www.diarioomunicipal.sc.gov.br, afixado no Mural Público Municipal – Imprensa Oficial do
Município de Irineópolis, e no site oficial do Município – www.irineopolis.sc.gov.br.

Irineópolis(SC), 01 de julho de 2022.

RODRIGO ANTONIO JURCK
Secretário de Administração e Finanças

http://www.diarioomunicipal.sc.gov.br/
http://www.irineopolis.sc.gov.br/
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ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA N.º 04/2022 - REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº....../2017
VALIDADE: 12 (DOZEMESES)

Termo de Contrato de fornecimento que entre si celebram a Prefeitura Municipal de
Irineópolis e a empresa.....................................

O Município de Irineópolis, Pessoa Jurídica de Direito Publico Interno, situada na Rua Paraná, nº
200, Centro, município de Irineópolis, Santa Catarina, neste ato, representada pelo Senhor Rodrigo
Antonio Jurck, brasileiro, solteiro, no exercício do Cargo de Secretário da Administração e
Finanças, residente e domiciliado na localidade de Campo do Meio, interior do Município de
Irineópolis - SC, inscrito no CPF sob o n.º ***.***.669-** e portador da cédula de identidade n.º
5.***.7**-SSP/SC, de acordo com a Portaria nº 057/2021 de 25 de janeiro de 2021, e a empresa
.............................................., estabelecida na rua ................, CNPJ ......................................., pelo seu
representante, Sr. ............................., sob n° de CPF ............................. e RG......................... , infra-assinado,
doravante denominada PROMITENTE PRESTADORA, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21
de junho de 1993, Decreto Federal n° 3.555/00 e Decreto Municipal n° 1684/2007 e das demais normas
legais aplicáveis e, considerando o resultado da Concorrência nº 04/2022, para REGISTRO DE PREÇOS,
conforme consta do Processo Licitatório nº 43/2022, modalidade Concorrência para Registro de Preços,
firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal 8.666/93, suas
alterações posteriores e as condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objetivo o Registro de Preços para a “PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E BRITAGEM DE 15.000 M³ (QUINZE MIL
METROS CÚBICOS) DE ROCHA TIPO PEDRA FERRO, COM FORNECIMENTO DE
MATERIAIS E MÃO DE OBRA”.

1.2. A detonação e britagem poderão ser solicitadas da seguinte maneira, conforme abaixo
discriminado, sendo utilizado um dos itens abaixo, de acordo com o solicitado pela administração:

Item Quantidade
Unidade

Produto Valor
Unitário

R$

Valor Total
Estimado R$

01

15.000

M³ PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO 25,20 378.000,00

02 M³
PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO E
BRITAGEM DE PEDRA TIPO BICA
CORRIDA DE 0 A 2”

75,00 1.125.000,00

03 M³
PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO E
BRITAGEM DE PEDRA TIPO BICA
CORRIDA DE 0 A 3”

58,00 870.000,00

04 M³
PERFURAÇÃO/DETONAÇÃO E
BRITAGEM DE 10.000 M³ DE PEDRA
BICA CORRIDA DE 0 A 2” E 5.000 M³

69,33 1.039.950,00
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DE PEDRA TIPO BICA CORRIDA DE
0 A 4”

1.3. Os serviços de Perfuração, Detonação e britagem de rochas serão executados com
equipamentos próprios da empresa vencedora do certame, na localidade de Serra Grande, interior do
Município, cabendo ao Município de Irineópolis a cessão da área onde o objeto será executado.

1.4. Todos os materiais a serem usados nos serviços de Perfuração, Detonação e britagem de Rochas
(máquina, combustíveis, lubrificantes, explosivos, etc.) correrão exclusivamente por conta da empresa
vencedora do certame.

1.5. A área onde serão executados os serviços de perfuração, detonação e britagem de rochas será
previamente delimitada na superfície da pedreira.

1.6. Todos os encargos trabalhistas despesas com o transporte do equipamento necessário à execução
do objeto correrão exclusivamente por conte da empresa vencedora do certame.

1.7. A superfície da pedreira, bem como a área a ser delimitada, será entregue a empresa vencedora
do certame, limpa e em condições operacionais.

1.8. A empresa executora dos serviços deverá fornecer ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) dos serviços contratados.

1.9. As despesas com hospedagem, alimentação e transporte dos funcionários que executarão os
serviços, correrão exclusivamente por conta da empresa vencedora do certame.

1.10. Todas as taxas e tributos decorrentes da execução do objeto correrão exclusivamente por conta
da empresa vencedora do certame.

1.11. Após a explosão, a empresa vencedora do certame será responsável pela britagem das pedras
com tamanho e quantidades solicitadas pela administração conforme especificado no ITEM 1.2.

CLAUSULA SEGUNDA
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 – A presente Ata de registro de Preços terá validade a partir da data de sua assinatura e término em 12
(doze) meses.

2.2 – Nos termos do § 4° do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de
Registro de Preços, oMunicípio de Irineópolis, não será obrigado a prestação dos serviços, exclusivamente
de intermédio, os produtos e serviços referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros
meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à
empresa detentora.

2.3 – Em cada prestação dos serviços decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as clausulas e
condições constantes do edital de Concorrência nº 04/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento
de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.

CLAUSULA TERCEIRA
DO PAGAMENTO

mailto:prefeitura@irineopolis.sc.gov.br


PrefeituraMunicipal de Irineópolis
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000.
Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: prefeitura@ irineopolis.sc.gov.br

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 43/2022 - CONCORRÊNCIA Nº 04/2022 – RP - PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E BRITAGEM DE ROCHAS Página 15 de 25

3.1. Os pagamentos serão realizados de acordo com a solicitação da secretaria, em até 30 dias após a
execução dos serviços e emissão do respectivo documento fiscal.

3.2. No documento fiscal deverá ser discriminando o objeto licitado, o número do processo licitatório e o
número do respectivo contrato.

3.3 – Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de Regularidade do FGTS
e CND do INSS.

3.4 - O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação
apresentada no procedimento licitatório.

3.5 – Nenhum pagamento será efetuado a detentora da ata enquanto pendente de liquidação quaisquer
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

3.6 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

CLAUSULA QUARTA
DA ENTREGA E DO PRAZO

4.1. Os serviços deverão ser prestados de acordo com solicitação de cada Secretaria que irá indicar
qual será a realização dos serviços e o local para o transporte.

CLAUSULA QUINTA
DAS OBRIGAÇÕES

5.1 – Do Município de Irineópolis:
5.1.1 – Atestar nas notas fiscais e ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;

5.1.2 – Aplicar à empresa vencedora penalidades, quando for o caso;

5.1.3 – Prestar a empresa toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do
contrato;

5.1.4 – Efetuar o pagamento à empresa no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente;

5.1.5 – Notificar, por escrito, à empresa da aplicação de qualquer sanção.

5.2 – Da empresa Vencedora:
5.2.1 – Prestar os serviços desta licitação nas especificações contidas neste edital;

5.2.2 – pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos e
a prestação dos serviços;

5.2.3 – Manter, durante a execução da Ata de Registro de Preços, as mesmas condições de habilitação, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão por não cumprimento do mesmo;

5.2.4 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários
no quantitativo do objeto desta licitação, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da Ata de
Registro de Preços;
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5.2.5 – Prestar os serviços, objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulada na proposta;

5.2.6 – Prestar os serviços de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no edital.

5.2.7 – Providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do serviço de forma discriminada.

5.2.8 - Manter a documentação dos veículos em dia e possuir licença para trafego de passageiros
interestadual.

CLAUSULA SEXTA
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 – O contrato de prestação de serviços decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão
formalizados pela retirada da nota de empenho pela detentora.

6.2 – A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos para
efetivação dos serviços durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista
para data posterior à do seu vencimento.

6.3 – Todo serviço deverá ser efetuado mediante solicitação da unidade requisitante.

6.4 – A empresa prestadora, quando do recebimento da solicitação, deverá colocar, na cópia que
necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, alem da identificação de quem
procedeu ao recebimento, e encaminhar junto com a nota fiscal, relatório do serviço.

CLAUSULA SETIMA
DAS PENALIDADES

7.1 – Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e
inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitara a detentora da Ata, às
penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das destacam-se:

a) advertência;
b) multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da nota de empenho, por dia de atraso,
injustificado na execução da mesma, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis;
c) multa de 02%% (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho, pela recusa
injustificada do adjuticatório em executá-la;
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o
Município, no prazo de até 5 (cinco) anos;
e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja
promovida a reabilitação, facultado as detentoras da Ata o pedido de reconsideração da
decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas aoprocesso.

7.2 – Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos
devidos pela Administração.

7.3 – Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “d” e “e”, do item 7.1, caberá recurso no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local.
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7.4 – O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao
Secretario da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de
reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

CLAUSULA OITAVA
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1 – Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da clausula segunda da presente Ata e, em
atendimento ao § 1º do artigo 28 da Lei Federal nº. 9.069 de 29.06.1995, ao artigo 3º §1º, da Medida
Provisória 1488-16, de 02.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de
preços, até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das
propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Concorrência nº 04/2022, o qual integra a presente Ata de
Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal.

8.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da
superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente,
praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença.

CLAUSULA NONA
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração,
quando:
9.1.1 – a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;

9.1.2 – a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério
da Administração, observada a legislação em vigor;

9.1.3 – em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços,
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais;

9.1.4 – os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar
a revisão dos mesmos;

9.1.5 – por razões de interesse publico devidamente demonstrada e justificada pela Administração.

9.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da
presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora,
a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 02 (duas) vezes consecutivas,
considerando-se cancelado o preço e registradas a partir da ultima publicação.

9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as
exigências desta Ata de Registro de Preços ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência
de qualquer das hipóteses previstas nos incisos XIII a XVI do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
9.3.1 – A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com
antecedência de 10 (dez) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na clausula
sétima, caso não aceitas as razões do pedido.

CLAUSULA DECIMA
DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO
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10.1 – A prestação dos serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada
caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de Licitações,
os quantitativos das aquisições.

10.1.1 – A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão,
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA
DAS COMUNICAÇÕES

11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata,
serão feitas sempre por escrito.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 – Integram esta Ata, o edital de Concorrência nº. 04/2022 e a proposta da empresa ,
classificada nos itens numerados na clausula Primeira, do Objeto.

12.2 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº. 8.666/93, Decreto Federal n°.
3.555/00 e pelo Decreto Municipal nº. 1.684/2007, no que não colidir com a primeira e nas demais normas
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
DO FORO

13.1 – As partes elegem o foro da Comarca de Porto União/SC, como único competente para dirimir
quaisquer ações oriundas desta Ata.

abaixo.
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas

Irineópolis, ... de ............... de 2022.

RODRIGO ANTONIO JURCK
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

NOME
EMPRESA DETENTORA DA ATA

Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF: CPF:
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ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA N.º 04/2022 - REGISTRO DE PREÇOS

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

Pela presente, credenciamos o (a) Sr.(a)..........., portador (a) da Cédula de Identidade sob
n.º......e CPF sob n.º .........., a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade............................n.º
................, instaurado por essa Prefeitura Municipal de Irineópolis.

Na qualidade de representante legal da empresa ................................., outorga-se ao acima
credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

................................... , em............ de ............................. de 20......

(Assinatura do representante Legal da Empresa Proponente)
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ANEXO III

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA N.º 04/2022 - REGISTRO DE PREÇOS

MODELO DE TERMODE RENÚNCIA

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

TERMO DE RENÚNCIA

A Proponente abaixo assinada, participante da Licitação modalidade.......................n.º
.........., por seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de
21/06/93, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de
Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao
direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em conseqüência, com o curso do Procedimento
Licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço, dos proponentes habilitados.

, de de 20 .

(Carimbo e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)
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ANEXO IV

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA N.º 04/2022 - REGISTRO DE PREÇOS

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

Ref.: Procedimento Licitatório n.º ...............
Modalidade ...........................................

O signatário da presente, em nome da proponente , declara concordar com
os termos da Licitação modalidade ............................... n.º , supramencionado e dos respectivos anexos
e documentos, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador
quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem
integral possibilidade de executar o(s) fornecimento(s) previsto(s).

O signatário da presente declara, também, em nome da referida proponente, total concordância com a
decisão que venha a ser tomada quanto a adjudicação, objeto do presente edital.

Declara, ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da
qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2.º e
Artigo 97 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Local, de de 20 .

(carimbo, nome e assinatura do representante legal da empresa proponente)
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ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA N.º 04/2022 - REGISTRO DE PREÇOS

MODELO DE DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade CONCORRÊNCIA para Registro de Preços n.º............. ,
instaurado pela Prefeitura Municipal de Irineópolis, que não incorremos em qualquer das condições
impeditivas, conforme abaixo discriminado:

. Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

. Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública;

. Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por
outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;
. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

...................................., em..............de.............................de .....................

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)
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ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA N.º 04/2022 - REGISTRO DE PREÇOS

MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO
ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

........................................................ inscrita no CNPJ n.º...................... , por intermédio de seu representante
legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n.º ............................ CPF n.º
............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela
Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ).

data

Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO VII

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA N.º 04/2022 - REGISTRO DE PREÇOS

PROJETO BÁSICO PARA DETONAÇÃO DE BASALTO

Interessado: Prefeitura Municipal de Irineópolis
Local: Colônia Serra Grande, interior do Município de Irineópolis
Estado: Santa Catarina
Objeto: Extração de 15.000,0 m³ de basalto por detonação.

a) Como o Município possui a liberação da área de 5,0 ha, delimitada por um polígono que tem um vértice
coincidente com o ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 26°20’ 57,8” S e Long. 50º 44’ 13,6 W , com
Registro de Extração Nº16 de19/12/2007, expedida pelo DNPM sob o Nº 815;789/07 (Cód. 927), com
prazo de 05 (cinco) anos, com data de 10 de novembro de 2014, com Licença Ambiental de Operação –
LAO nº 7018/IMA/2019, com prazo de 48 (quarenta e oito) meses a partir da data de 17/10/2019, desde
que não haja corte ou supressão de floresta ou qualquer forma de vegetação da Mata Atlântica existentes
nos limites do título para a extração de basalto a céu aberto, a solução para a extração é aproveitar as
condições que a mina oferece.

b) A primeira solução é abrir um processo de licitação em que a empresa do ramo de detonação possua em
seu quadro técnico um profissional habilitado, de acordo com a Lei 5.194/66 e que forneça a respectiva
Anotação de Responsabilidade Técnica de Projeto e Execução para o serviço da detonação.

c) Nesta etapa há uma necessidade básica de um volume de material a ser detonado igual a 15.000,00 m³
(quinze mil metros cúbicos).

d) A localização do volume acima descrito deverá ser locado de acordo com a orientação técnica da
empresa e a concordância do Secretário da Infraestrutura da Prefeitura Municipal.

e) A empresa deve empregar todo o equipamento necessário de acordo com as normas técnicas da
ABNT, e Normas Brasileiras, para o serviço acima descrito, como a utilização de equipamento
pesado de perfuração, bem como o material para detonação, sempre observando as Normas de
Segurança.

f) Para a fiscalização a Prefeitura nomeará o Geólogo Frederico Moreno Bachmann, que deverá
liberar o volume após sua locação de acordo com o projeto fornecido pela empresa, como
também a conferência do volume detonado.

g) O departamento Técnico da Prefeitura deverá fornecer um orçamento e um memorial descritivo
do serviço a ser fornecido pela empresa.

RODRIGO ANTONIO JURCK
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Frederico Moreno Bachmann
Geólogo

Responsável Técnico

mailto:prefeitura@irineopolis.sc.gov.br
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ANEXO VIII

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43/2022
CONCORRÊNCIA N.º 04/2022 - REGISTRO DE PREÇOS

MEMORIAL DESCRITIVO

Interessado: Prefeitura Municipal de Irineópolis
Local: Colônia Serra Grande, interior do Município de Irineópolis
Estado: Santa Catarina
Objeto: Extração de 15.000,00 m³ de basalto por detonação.

A empresa deverá possuir acervo técnico de detonação fornecido por órgão competente e em seu
quadro técnico um profissional habilitado, de acordo com a Lei 5.194/66 e que forneça a respectiva
Anotação de Responsabilidade Técnica de Projeto e Execução para o serviço da detonação.

A locação do material a ser detonado se localiza na mina liberada conforme Registro de Extração
N° 51 de 28/11/2019, expedida pelo AMN sob o N° 815665/2017-cód. 9.23, com data de 28 de novembro de
2019, com Licença Ambiental de Operação – LAO N° 7018 /IMA/2019, desde que não haja corte ou
supressão de floresta ou qualquer forma de vegetação da Mata Atlântica existentes nos limites do título para
a extração de basalto a céu aberto e de acordo com a orientação técnica da empresa e a concordância do
Secretário da Infraestrutura da Prefeitura Municipal.

A empresa deve empregar todo o equipamento necessário de acordo com as normas técnicas da
ABNT, e Normas Brasileiras, para o serviço acima descrito, como a utilização de equipamento pesado de
perfuração, bem como o material para detonação, sempre observando as Normas de Segurança.

Para a fiscalização a Prefeitura nomeará o Geólogo Frederico Moreno Bachmann, que deverá
liberar o volume após sua locação de acordo com o projeto fornecido pela empresa, como também a
conferência do volume detonado.

Frederico Moreno Bachmann
Geólogo

Responsável Técnico

mailto:prefeitura@irineopolis.sc.gov.br
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DATAS

Início de recebimento das propostas: 14 DE FEVEREIRO DE 2022, A PARTIR DAS 08H00MIN

Cadastro de propostas no site: ATÉ ÀS 08H00MIN DO DIA 24 DE FEVEREIRO DE 2022

Abertura das propostas: 24 DE FEVEREIRO DE 2022, ÀS 08H00MIN

Início da disputa de Preços: 24 DE FEVEREIRO DE 2022, ÀS 08H30MIN

Cadastro de propostas iniciais e Disputa: www.bll.org.br (acesso identificado)

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
PREÂMBULO
Processo Licitatório n° 005/2022
Pregão Eletrônico n° 002/2022 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA – SC, pessoa jurídica de direito público, com inscrição no CNPJ
n° 83.102.392/0001-27, torna público e para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na
modalidade de Pregão Eletrônico, do Tipo MENOR PREÇO - POR ITENS regime de execução parcelada
para eventual e futura contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA EM PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO
DE ROCHAS com as condições do presente EDITAL, em especial ao ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), e
demais anexos. De acordo com o que determina a Lei n. 10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto Federal nº
10024/19, Decreto Municipal n.1663 de 26 de Junho de 2015 com aplicação subsidiaria da Lei 8.666/93 de
21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e legislação complementar vigente e pertinente à
matéria.

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E
BRITAGEM DE ROCHAS, DESTINADO AO REVESTIMENTO DE ESTRADAS VICINAIS DOMUNICIPIO DE
MAJOR VIEIRA conforme as especificações do TERMO DE REFERENCIA anexo I do presente edital.

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. www.bll.org.br,
conforme Licença de uso de Software celebrado entre a Prefeitura Municipal de Major Vieira e a Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil – BLL.
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Major Vieira, denominado Pregoeiro,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações”
constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. www.bll.org.br.

3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS
3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública exclusivamente por
meio eletrônico, via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: licitacao.majorvieira@yahoo.com.br.
3.1.1. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações
pelo telefone nº (47) 3655-1111.

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao.majorvieira@yahoo.com.br
http://www.bll.org.br/
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3.1.2. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secretaria de
Obras pelo telefone nº (47) 3655-1111.
3.2. Nos termos do Art. 24 do Decreto 10.024, qualquer pessoa, física ou jurídica é parte legítima para
solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este
Edital, desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis da data fixada para a abertura da
sessão pública do certame.
3.2.1. As impugnações ao Edital poderão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, das
08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, na Travessa Otacílio Florentino de Souza nº 210, Centro, Major Vieira,
Setor de Licitações, pessoalmente no Setor de Licitações do Município, poderá ser encaminhar via Correios,
endereçado ao Setor de Licitações do Município ou ainda encaminha via E-mail para o seguinte endereço
eletrônico licitação.majorvieira@yahoo.com.br .
3.2.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada),
bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o
signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.
3.2.3. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo
proponente.
3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.
3.3.1. No uso de suas atribuições o Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica
ou de outros setores do órgão, a fim de subsidiar a sua decisão.
3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
3.6. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será
divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório.
3.7. A entrega das propostas sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na
plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

4. REFERÊNCIAS DE TEMPO
4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico Empresas que atendam às condições deste Edital e seus
Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 11, para o respectivo
cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade
compatível com o objeto desta Licitação.
5.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão diretamente
ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda por ele indicada, até o
horário fixado no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-
4600 ou através do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO.
5.3. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Major Vieira a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
5.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que
pagará a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode

mailto:licitação.majorvieira@yahoo.com.br
http://www.bll.org.br/
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ser verificado no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação.
5.5. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta
de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.
5.6. Não poderão participar deste Pregão:
I - Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal,
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de
contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito do Estado de Santa Catarina;
II - Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Major Vieira;
III - Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa
da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;
IV - Que estejam reunidas em consórcio;
V - Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em
processo de recuperação extrajudicial.
VI - Estrangeiras que não funcionem no País.

6. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com/.
6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital;
6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação,
proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia
definição de senha privativa;
6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações
e Leilões do Brasil -BLL;
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico;
6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 6042-9909 e 3091-9654 ou através da Bolsa de
Licitações e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/ ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
7.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.
7.1.2. Caso o licitante deixar de anexar os documentos exigidos ou deixar de apresentar qualquer
documento exigido será inabilitado / desclassificado do processo.
7.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º
da LC nº 123, de 2006.

http://www.bll.org.br/
https://bllcompras.com/
mailto:contato@bll.org.br
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7.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.
7.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
8.1.1. Valor unitário e total do item;
8.1.2. Marca/modelo (caso houver);
8.1.3. Fabricante (caso houver);
8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
9.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM.
9.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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9.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.7. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 0,01 (um centavo) entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
9.8. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico oMODO DE DISPUTA “ABERTO”,
onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de
julgamento adotado neste edital.
9.8.1. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
9.8.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.
9.8.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública será
encerrada automaticamente.
9.9. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá,
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução
do melhor preço, mediante justificativa.
9.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro;
9.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
9.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem
eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Bolsa de Licitações Leilões do Brasil - BLL, através do
endereço https://bllcompras.com/, divulgando data e hora da reabertura da sessão.
9.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço do item, conforme definido neste Edital
e seus anexos.
9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.17. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance apresentado
por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empate, será
assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06;
9.17.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas ou lances
apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance
melhor classificado durante a etapa de lances;
9.17.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos
deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova
proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco)
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua
conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento.
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação;
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do
subitem 9.17.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;
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c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo
estabelecido no subitem 9.17.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema,
definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor
proposta.
9.18. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço
ofertado para que seja obtido preço melhor;
9.19. Após o encerramento da etapa de lances, O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes
daquelas previstas neste Edital;
9.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
9.21. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas
leis pertinentes;

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º
do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado no Termo de Referência (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.
10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
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10.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
10.8.3. A proposta de preços atualizada com o último lance deverá ser enviada no prazo de 120 (cento e
vinte) minutos, digitalizada para o e-mail: licitacao.majorvieira@yahoo.com.br, juntamente com a descrição
das especificações técnicas dos produtos.
10.8.4. A proposta de preços original devidamente atualizada com o último lance e assinada pelo
representante da empresa deverá ser encaminhada ou entregue no seguinte endereço: Travessa Otacílio
Florentino de Souza, nº 210, Centro, Major Vieira/SC, CEP 89.480-000, endereçada ao Pregoeiro, para fins
de assinatura da Ata de Registro de Preços.
10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

11. HABILITAÇÃO
11.1. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL a documentação
abaixo, em original ou cópia autenticada por cartório competente, contados a partir da data da recepção
do arquivo. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente legível.
11.1.1. Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)
11.2.1. A consulta ao Cadastro acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta de condição
de participação.
11.3. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 11.6
a 11.10 (11.14 para as Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte).
11.3.1. O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não
cumpri-los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no subitem 16.2 do edital.
11.4. Constituem motivos para inabilitação do licitante:
11.4.1. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido;
11.4.2. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de
certidão;
11.4.3. O não cumprimento dos requisitos de habilitação.
11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
11.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
11.5.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

mailto:licitacao.majorvieira@yahoo.com.br
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11.6. Habilitação Jurídica
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e no, caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.
b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;
c) Registro comercial, no caso de Microempreendedor individual.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir, devendo ser respeitadas as exigências estabelecidas no Parágrafo Único do artigo
16 do Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão;
e) Requerimento de empresário no caso de empresário individual;
f) Para Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual.

11.7. Regularidades Fiscais
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante,
através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade,
expresso na própria certidão ou, na hipótese de as certidões não trazerem o prazo de validade, que elas
tenham sido expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de:
b.1) Certidão conjunta negativa de tributos da Fazenda Federal Dívida ativa da União e de Débitos
Previdenciários (certidão unificada federal instituída 03/11/2014);
b.2) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
b.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

11.8. Qualificação Técnica
a) Certificado de registro da empresa, junto ao Exército Brasileiro para exercer atividade de uso,
transporte, armazenagem e emprego de explosivos e acessórios de uso civil para os serviços de desmonte
de rochas.
b) Certificado de Registro no CREA da preponente e do responsável técnico;
c) Comprovação de aptidão para o desempenho da atividade pertinente e compatível com o objeto licitado,
através da apresentação da Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA, em nome do responsável
técnico do serviço licitado;
d) A proponente deverá apresentar relação dos membros da equipe técnica especializada contendo no
mínimo 01 Engenheiro de Minas, contendo seus nomes e documentos que comprovem formação e o
vínculo com a empresa (por meio de carteira de trabalho, contrato de prestação de serviço ou participação
societária);
e) A proponente deverá apresentar licença para transporte rodoviário de explosivos;
f) Declaração firmada pela proponente, comprovando possuir caminhões certificados pelo INMETRO para
o transporte de explosivos;
g) Comprovação de licença ambiental para transporte rodoviário de produtos perigosos emitidas pelo
órgão ambiental;
h) Comprovação de calibragem valida do aparelho de sismografia;
i) A empresa deverá apresentar DECLARAÇÃO afirmando que tem conhecimento de todas as informações
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo
constante no anexo V.

11.9. Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.
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a.1) No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou comercial (sociedade
empresária em geral) deverão apresentar da empresa, devidamente registrado pelo órgão competente,
com o Termo de Abertura e de Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato
Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional,
legalmente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade, constando nome completo e registro
profissional.
a.2) Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço deverá ser
apresentado por publicação no Diário Oficial.
a.3) As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no
SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício social exigível, assinado por
Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro
profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.
a.4) As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão
apresentar o Balanço de Abertura.
a.5) As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, submetida ao
IND DNRC 107/08, deverão apresentar:
a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica / licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão
desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão.
Obs: Considerando a implantação do sistema EPROC no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir de 1º de
Abril de 2019, as certidões dos modelos “cível” e “falência e concordata e recuperação judicial” deverão ser
solicitadas também no sistema EPROC. As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente caso
contrário não terão validade.

11.10. DECLARAÇÕES
a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III).

11.11. Os licitantes enquadrados na categoria de microempresa, empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação requerida, mesmo que apresente
qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal, a fim de que possa ser aplicado o disposto do art. 43
da Lei Complementar 123/2006, alterada pelas Leis Complementares n° 128/2008 e 147/2014.
11.12. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa, empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa, conforme o art. 43, §1° da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares
128/2008 e 147/2014;
11.13. A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito de
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura da ata ou revogar a licitação.
11.14. Para comprovarem que se enquadram na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado,
as empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, os documentos abaixo:
11.14.1. Declaração demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e afirmando estar
na condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo IV deste edital;
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11.14.2. Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 12 meses da data prevista
para abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição.
11.15. A Comissão de Licitações fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões
emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-la.
11.16. A Licitante será responsável por todas as informações fornecidas, sujeitando-se às penalidades legais
caso essas informações venham a induzir o Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio a erro de julgamento.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1. Encerrada a fase de lances, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada
no prazo máximo de 02 (duas) horas contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, através do
sistema eletrônico ou para o e-mail: licitacao.majorvieira@yahoo.com.br e deverá:
12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.
12.7. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA
por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito,
sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA
não poderá ser modificada.

12.8 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL
12.8.1. A documentação constante no item 11.6 a 11.10 deverá ser encaminhada em original ou cópias
autenticadas, juntamente com a proposta final e os documentos solicitados nos subitens do item 12.7,
também original, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro pelo
sistema eletrônico, no seguinte endereço: Travessa Otacílio Florentino de Souza, nº210 – Centro – Major
Vieira - SC, CEP 89.480-000.
12.8.1.1. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou
empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.
12.8.1.2. Ficam dispensadas da apresentação da documentação via correio, as Empresas Vencedoras que,
anexaram no momento do cadastro da proposta os documentos obtidos via Internet ou com assinatura
digital, podendo os mesmos ter sua autenticidade comprovada através de conferência eletrônica pelo
Pregoeiro no ato de abertura da documentação de habilitação.
12.8.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.
12.8.3. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos
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demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento
convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO
13.1. Ao final da sessão, na fase de habilitação, o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos e
proposta adequada e, caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro
comunicará através de mensagem no sistema da BLL que irá adiantar a fase do processo no sistema, de
habilitação para em adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de
intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por
quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 01 (uma) hora.
13.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.1.2. A falta de manifestação motivada do licitante, quanto à intenção de recorrer, no prazo estabelecido
no item 13.1 e a não apresentação das razões do recurso no prazo legal, importarão na decadência desse
direito, autorizando o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora, encaminhando o processo para
homologação pela autoridade superior.
13.1.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.1.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
13.1.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.1.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.
Os documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser
enviados juntamente com o recurso.
13.1.7. Se não reconsiderar a sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à
consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva e homologação do procedimento.
13.1.8. Os memoriais dos recursos e contrarrazões também serão aceitos e recebidos quando enviados ao
endereço eletrônico licitacao.majorvieira@yahoo.com.br, devendo ser juntados todos os documentos que
fundamentam tais recursos, caso a licitante tenha problemas em apresenta-lo no sistema eletrônico.
13.1.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de
Licitações, da Prefeitura Municipal de Major Vieira, sito à Travessa Otacílio Florentino de Souza, n° 210,
Centro, Major Vieira - SC.

14. DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de
Registro de Preços.
14.2. A ata de registro de preços será formalizada, com observância das disposições a Lei n.º 8.666/1993, e
será subscrita pelo Sr. Prefeito.
14.3. Será registrado o menor preço por item.
14.4. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída, sem
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

15. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1. Os serviços deverão ser prestados pela vencedora, conforme descrito no Anexo I.

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

mailto:licitacao.majorvieira@yahoo.com.br
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16.1. O pagamento pelos serviços executados pela contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da Nota Fiscal, que deverá ser emitida após a execução dos serviços, acompanhada da
Autorização de Fornecimento e Empenho.
16.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação
de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.
16.3. A CONTRANTE pagará a Nota Fiscal/ Fatura somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com
terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.
16.5. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em
letra bem legível, o número da Autorização de Fornecimento, o número de empenho, e o número de sua
conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.
16.6. A Fiscalização do Município de Major Vieira, somente atestará a execução dos serviços e liberará a
Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
16.7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação
de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município de Major Vieira.

17. RECUSA DA CONTRATAÇÃO
17.1. Consideram-se motivos justificados para recusa da contratação:
a) a alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique as contratações
decorrentes do registro;
b) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
objeto da licitação.
c) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, salvo se decorrente de procedimento
fraudulento, devidamente comprovado;
d) a dissolução da sociedade ou o falecimento do fornecedor;
17.2. A Prefeitura, diante da recusa, apurará as razões do interessado no próprio processo que deu origem
à contratação, de que poderá resultar a liberação do compromisso por ele assumido, ou a rejeição da recusa
e consequente aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste edital, sem embargo de lhe ser
franqueado o contraditório e a ampla defesa.
17.3. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o atraso
na entrega do objeto no prazo previsto neste Edital, deve(m), o(s) adjudicatário(s) submeter(em) os fatos,
por escrito a Prefeitura, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para
análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a entrega do material.

18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
18.1. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas abaixo:
a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte;
b) falir ou dissolver-se; ou
c) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato.

19. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS
19.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis,
exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso
II do art. 65 da Lei Nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
19.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei Nº
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
licitatório.
19.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e,
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado
pela Secretaria de Administração para alteração, do preço da Ata.
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20. DO TERMO DE CONTRATO
20.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, AF - AUTORIZAÇÃO
DE FORNECIMENTO ou outro instrumento similar, conforme disposto no Art. 62 da Lei nº 8.666, de
1.993, atualizada.
20.2. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, e
poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.
20.3. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária,
farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição.
20.4. É vedada a transferência total ou parcial para terceiros do objeto desta licitação.

21. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – AUMENTO E SUPRESSÃO
21.1. O contrato/ata pode ser alterado(a) nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, desde
que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.
21.2. A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que, a critério da
Administração, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes,
conforme disposto nos parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.
21.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

22. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO
22.1. Será designada como gestor e responsável administrativo do contrato o Secretário Municipal de
Obras, a qual compete por acompanhar, gerir e administrar a execução do contrato.
22.2. Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidor do Município de Major Vieira,
sendo designado a servidora Samanta Lisczkovski ocupante do cargo de Engenheiro Civil pela portaria 201
de 01 de junho de 2021, para acompanhamento da execução e da entrega da Obra, com autoridade para
exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, informando ao gestor às
ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:

I - Acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as
ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato;

II - Atestar, em documento hábil, o fornecimento e após conferência prévia do objeto contratado
encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação;

III - Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;
IV - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como

os pedidos de prorrogação, se for o caso;
V - Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à

execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas
contratualmente;

VI - Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do
contrato ao gestor do contrato;
22.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa
vencedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
22.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego
de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração
ou do servidor designado para a fiscalização;
22.4. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados.
22.5. Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições:

a) representar os interesses da empresa perante a Administração;
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b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;
c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos;
d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os
esclarecimentos julgados necessários.

23. DAS PENALIDADES E MULTAS
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
23.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
23.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
23.1.3. Apresentar documentação falsa;
23.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
23.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
23.1.6. Não mantiver a proposta;
23.1.7. Cometer fraude fiscal;
23.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;
23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
23.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
23.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
23.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;
23.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo
de até dois anos;
23.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo
de até cinco anos;
23.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;
23.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à
administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.
23.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
23.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
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23.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

24. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
24.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Major Vieira o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de
vício insanável.
24.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que
diretamente dele dependam.
24.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará
expressamente os atos a que ela se estende.
24.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.
24.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
24.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais
interessados.
24.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
24.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Major Vieira.

25. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS / PREÇO MÁXIMO
25.1 O valor total estimado desta licitação é de R$ 1.830.550,00 (Um milhão, oitocentos e trinta mil e
quinhentos e cinquenta reais) do orçamento 2022, que correrá pela dotação orçamentária própria
conforme segue:

07.01 - Sec. Munic. de Viação Obras Públicas
2.018 - Manutenção de Ruas, Estradas, Praças e Jardins
3.3.90.00 - Aplicações Diretas

25.2. Ao tratar-se de registro de preços, o qual, terá a validade de 12 (doze) meses após a assinatura da
Ata referente, as dotações, poderão sofrer modificações no que diz respeito a mudança de exercício.

26. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
26.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013
e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1. Quaisquer esclarecimentos adicionais e itens deste Edital por ventura duvidosos, poderão ser obtidos
pelo fone (47) 3655-1111, até três dias úteis antes da data marcada à reunião, destinada ao recebimento
dos envelopes “Documentos de Habilitação” e “Proposta Financeira”.
27.2. Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e
precisos para permitir a continuidade dos procedimentos e a apreciação das propostas, não cabendo aos
licitantes direito a qualquer reclamação posterior.
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27.3. O Pregoeiro poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer suporte técnico e/ou
jurídico às decisões da Comissão independente da equipe de apoio;
27.4. As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto no parágrafo 4º, do Art.21, da Lei nº
8. 666/93.
27.5. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade,
a apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Pregoeiro porventura julgar
necessário.
27.6. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seu
Termo de Referência, no Anexo I, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a
regem.
27.7. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer
ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou
apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seu Termo de Referência no Anexo I.
27.8. Os documentos da habilitação dos que forem excluídos do certame, ficarão em poder do Município.
27.9. Ao Prefeito de Major Vieira reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente
licitação, por razões de interesse público ou por decorrência de fato superveniente comprovado, e anular
no todo ou em parte, resguardando-se o direito de defesa no prazo de dois dias úteis, consoante prevê a
Lei nº 8.666/93, bem como, transferir a data de abertura, sem que isso caiba à licitante, direito a indenização,
seja a que título for.
27.10. O Município poderá anular o certame, por vício de legalidade, ou revogá-lo, por motivo de
conveniência e oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, consoante prevê a Lei nº 8.666/93.
27.11. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, com fundamento nas
disposições da legislação em vigor.
27.12. Os atos relativos às repostas de impugnações e recursos, e resultado da licitação serão publicados
no Site Oficial do Município no endereço eletrônico: https://www.majorvieira.sc.gov.br e/ou no Diário Oficial
dos Municípios de Santa Catariana no endereço eletrônico: www.diariomunicipal.sc.gov.br .
27.13. ANEXOS
27.13.1. São partes integrantes deste Edital:
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Modelo de Apresentação de Propostas;
Anexo III – Modelo Declaração Unificada;
Anexo IV – Modelo Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006.
Anexo V – Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais;
Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços;

28. DO FORO
28.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas pela Justiça, no foro competente da Comarca de
Canoinhas. Dê-se-lhe a divulgação prevista no artigo 21 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
consolidada.

Major Vieira, 09 de fevereiro de 2022.

ADILSON LISCZKOVSKI
Prefeito Municipal

https://www.majorvieira.sc.gov.br/
http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2022
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que norteiam o
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E BRITAGEM DE ROCHAS, DESTINADO AO REVESTIMENTO
DE ESTRADAS VICINAIS DO MUNICIPIO DE MAJOR VIEIRA.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação justifica-se pela necessidade da redução do tamanho das rochas para utilização no
atendimento e a prestação de serviços da secretaria de obras sendo a manutenção das estradas vicinais que
compõem a malha viária do município de Major Vieira.

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO

Item Descrição
Unid De
Medida

Quantid
ade

Valor
unitário Valor total

1

SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E
BRITAGEM DE ROCHAS, SENDO QUE A PEDRA
BRITADA DEVERÁ TER NO MÁXIMO 3
POLEGADAS. SERÁ MEDIDO “IN SITU”, E OS
TRABALHOS PODEM SER FRACIONADOS EM ATÉ
10 (DEZ) ETAPAS CONFORME NECESSIDADE DA
PREFEITURA.

M³ 25.000 R$ 36,95 R$ 923.750,00

2

SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE
ROCHAS, COM MALHA DE 2,0 MT X 1,00 MT,
COM DIÂMETRO DOS FUROS DE 3 POLEGADAS.
QUE SERÁ MEDIDO “IN SITU”, E OS TRABALHOS
PODEM SER FRACIONADOS EM ATÉ 10 (DEZ)
ETAPAS CONFORME NECESSIDADE DA
PREFEITURA.

M³ 40.0000 R$ 22,67 R$ 906.800,00

VALOR TOTAL: R$ 1.830.550,00 (Um milhão, oitocentos e trinta mil e quinhentos e cinquenta reais)

4. DOS SERVIÇOS
4.1. Os quantitativos são estimados, não estando o Município de Major Vieira obrigada a retirada total da
quantidade;
4.2. O serviço será efetuado em até 15 (quinze) dias após o recebimento da Ordem de Serviços expedida
pelo órgão competente, da qual constará a data de expedição, especificações, quantitativo, preços unitários
e totais e o local onde o serviço será realizado (sendo nas cascalheiras do município de Major Vieira).
4.3. DA DESCRIÇÃO DO TRABALHO:
I. Limpeza da área objeto do contrato, para obtenção de uma perfuração de acordo com o plano de fogo;
II. A perfuração deverá ser executada pela CONTRATADA, ficando a cargo da mesma os equipamentos
necessários para o desmonte;
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III. A liberação dos materiais e demais formalidades junto ao EXÉRCITO, serão de responsabilidade exclusiva
da CONTRATADA, inclusive de aviso de detonação;
IV. Para a execução dos serviços deverão ser adotadas as Normas Brasileiras pertinentes, considerando os
aspectos ambientais e de segurança, antes, durante e depois da detonação e quaisquer outros efeitos
indesejáveis;
V. Deverá ser apresentado a CONTRATADA, o plano de fogo para a detonação, com a determinação de zona
de segurança e definição do dimensionamento da cobertura de desmonte;
VI. A mão-de-obra, material para detonação, acessórios, máquinas e equipamentos, bem como os materiais
complementares necessários para a execução dos trabalhos, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA;
VII. Toda a obra e adjacências deverão ser interditadas durante a execução do carregamento e detonação,
por conta e responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;
VIII. Todas as despesas de leis sociais, impostos, taxas, transportes, alimentação, bem como segurança e
sinalização dos serviços correrão por conta da CONTRATADA;
IX. Nenhum serviço deverá ser iniciado sem antes ter certeza de que todos os cuidados com a segurança de
terceiros foram devidamente inspecionados e adotados, ficando a cargo da CONTRATADOS quaisquer
danos a terceiros causados pelos serviços a executar;
4.4. A entrega dos serviços Registrados será autorizada pelo Município, por intermédio de documento
assinado pelo servidor ocupante do cargo de Engenheiro Civil do Município de Major Vieira.

5. DAS OBRIGAÇÕES
5.1. DA CONTRATADA:
5.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
5.1.1.1. A Contratada deverá entregar os serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
5.1.1.2. Reparar corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidades,
no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes
da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados no prazo máximo de 10
(dez) dias;
5.1.1.3. Executar os serviços no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo
ou que impossibilite assumir o estabelecido;
5.1.1.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à Secretaria
Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.
5.1.1.5. Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus
empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas resultante da
execução dos serviços decorrentes desta licitação;
5.1.1.6. A Prefeitura Municipal de Major Vieira não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, fornecedores ou quaisquer
outros;
5.1.1.7. A Empresa se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo
comunicar ao Município de Major Vieira/SC, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a
manutenção do contrato.
5.2. DO CONTRATANTE:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
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5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2.6. A administração do Município de Major Vieira não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

6. DO PREÇO
6.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei Nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
6.2. Deverão estar inclusos no preço todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento do objeto
desta licitação, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de
administração, mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, fretes, seguros, lucros e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos.
6.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente
cotados, serão considerados como incluso nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse
ou qualquer título.

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1. As empresas/licitantes deverão examinar cuidadosamente o presente Edital e seus Anexos, antes da
apresentação da proposta de preços, pois alegações de desconhecimento das disposições contidas nos
aludidos documentos não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências
severas encontradas em seus documentos de Habilitação ou na correspondente Proposta de Preços.
7.2. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio solicitam a leitura do Edital e seus Anexos na íntegra, pois quaisquer
alegações de desconhecimento posterior não serão consideradas.
7.3. Dúvidas na interpretação deste TERMO DE REFERÊNCIA e demais esclarecimentos poderão ser
esclarecidas pelo correio eletrônico licitacao.majorvieira@yahoo.com.br.
7.4. Os esclarecimentos de dúvidas e decisões de recursos e/ou impugnações a respeito de condições do
edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação serão divulgados na página web, no endereço
http://www.majorvieira.sc.gov.br, ou no Mural fixado no Átrio do Paço Municipal, ficando as licitantes
obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

Major Vieira/SC, 09 de fevereiro de 2022.

ADILSON LISCZKOVSKI
Prefeito Municipal

mailto:licitacao.majorvieira@yahoo.com.br
http://www.majorvieira.sc.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO N°002/2022

ANEXO II
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

A Prefeitura Municipal de Major Vieira/SC
PROCESSO. No: /2022 - PREGÃO ELETRÔNICO No /2022
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E BRITAGEM DE ROCHAS,
DESTINADO AO REVESTIMENTO DE ESTRADAS VICINAIS DO MUNICIPIO DE MAJOR VIEIRA.

Nome/Razão:
Endereço: Bairro:

CEP: CNPJ:
Fone/Fax: Email:

Banco: Agencia: c/c:
Responsável: CPF:

Item ESPECIFICAÇÃO Marca Qtde. Unidade/
embalagem Vl. Unit. Vl. Total

1

...

TOTAL DA PROPOSTA R$.......(.... )
Nota: Quando a marca do produto identificar o Licitante, poderá o mesmo usar a indicação de: “Marca
Própria”
DECLARAMOS:
1. Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da entrega da mesma;
2. Forma de pagamento conforme Edital;
3.Que conhecemos e aceitamos todas as condições estipuladas no Edital de Pregão Eletrônico N.º 002/2022
em especial ao ANEXO I;
4. Que no preço proposto estão inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte,
frete CIF), tributos (impostos, taxas, contribuições fiscais, sindicais, lucros e para fiscais), serviços, salários,
obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, seguro no local dos
abastecimentos, garantia e todos os demais ônus necessários a perfeita satisfação do objeto deste Edital e
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
5. Que está plenamente ciente do teor e da extensão destas declarações aqui constantes e que detém plenos
poderes e informações reais para firmá-la, e caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos
comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para
esse fim o Sr(a). , ocupante do cargo de ; CPF nº ,
residente como representante legal desta empresa.

LOCAL E DATA:
Atenciosamente, Representante legal da Empresa / Nome e assinatura / Carimbo
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2022
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Major Vieira, Estado de Santa Catarina
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2022

Pelo presente instrumento, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, através de seu representante legal infra-assinado, que:

1. Declaramos, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, inciso
XXXIII do artigo 7ª. Da Constituição Federal, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos
menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a
partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).

2. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com
a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3. Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos
constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo
e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali
contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.

4. Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito,
Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo
grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do
Município.

5. Declaramos para atendimento a vedação disposta no Artigo 18, XII, Lei Federal 12.708/2012, que não
possuímos servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista
no quadro societário.

6. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
Portador(a) do RG sob nº xxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxxxx, cuja função/cargo é xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de
Preços/contrato.

.............................................................................., ........,..................................de 2022.

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo)
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PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2022
ANEXO IV

DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006.

Ao pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Major Vieira, Estado de Santa Catarina
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2022

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) declara que, através de seu(s)
responsável(is) legal(is) Sr.(s.) , que:

01 - Quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme
previsto na Lei Complementar 123/2006.

02 – Afirmamos que estamos enquadrados na condição ( )ME/( )EPP, portanto
temos, legalmente, o direito de participar da Licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na
Lei Complementar 123/2006.

............................................................................
Local e data.

NOME E CPF DO DECLARANTE
...........................................................................................................

(Assinatura do representante legal)
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DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA

O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) declara que, através de seu(s)

responsável(is) técnico(s) Sr.(s.) , tomou conhecimento de todas as

informações necessárias e das condições locais para o cumprimento das obrigações previstas no objeto da

presente licitação .

Portanto, estamos em condições de apresentar a nossa Proposta de preços.

Local e data

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa
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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA
SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO,
DETONAÇÃO E BRITAGEM DE ROCHAS,
QUAL CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
MAJOR VIEIRA E A EMPRESA.

Aos XX dias de XXXX de 2022, o MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA - SC, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede administrativa na Travessa Otacílio Fernandes de Souza, 210, Centro, inscrito no CNPJ
sob n.º 83.102.392/0001-27, tendo como Pregoeiro Sra. Aline Krisan, nomeado através da Portaria n.º 236
de 09 de julho de 2021, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal n.º 8.666/93 consolidada, e
das demais normas legais aplicáveis, sendo os Decretos Municipal nº. 1.663 de 26 de junho de 2015,
que Regulamenta o Pregão, e o Decreto Municipal nº. 1.670 de 10 de agosto de 2015 que regulamenta o
Sistema de Registro de Preços, em face da classificação das propostas apresentadas no processo de licitação
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇOS Nº. 002/2022, cujo resultado do
procedimento licitatório foi devidamente publicado no Diário Oficial dos Municípios, homologado pelo
Excelentíssimo Sr Prefeito Municipal, Sr. ADILSON LISCZKOVSKI, doravante denominada ÓRGÃO
GERENCIADOR, RESOLVE, registrar os preços (Art. 15, inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93) conforme quadro
abaixo, a fim de eventuais e futuras aquisições ao longo de até 12 (doze) meses sob a forma fracionada:

Conforme detalhado no seu objeto e especificações gerais contidas no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO
I do processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico n.º 002/2022, para possíveis atendimentos a esta
Municipalidade, tendo sido, o(s) referido(s) item(ns) pela empresa............................ , inscrita no CNPJ
sob n.º ..........................., com sede na ................................., n° ........., Bairro ..............., na cidade de ....................., CEP
........................, neste ato aqui representada por seu ........................... portador do CPF n.º...............................Cuja
proposta foi classificada em 1º lugar neste certame licitatório, doravante aqui denominada DETENTORA,
para os seguintes itens, preços e quantidades estimadas, sendo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE VALOR UNITARIO R$ VALOR TOTAL R$

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1. Tem por objeto este contrato, REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, DETONAÇÃO E BRITAGEM DE ROCHAS,
DESTINADO AO REVESTIMENTO DE ESTRADAS VICINAIS DO MUNICIPIO DE MAJOR VIEIRA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 (doze) meses, a contar da data de
assinatura da Ata de Registro de Preços, sendo prorrogado no encerramento do exercício de 2022, até
completar este período, para efeito de adequação orçamentária.
2.2 A existência de preço (s) registrado (s) não obriga o Município de Major Vieira, a firmar a aquisição(ões)
que dele(s) poderá(ão) advir, facultando-se a realização de Licitação específica para aquisição pretendida,
sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento, em igual condição.
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2.3 A aquisição obedecerá à conveniência e às necessidades do Município de Major Vieira, limitada à
quantidade estimada e dentro do período de vigência do Registro de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS
3.1. Os quantitativos são estimados, não estando o Município de Major Vieira obrigada a retirada total da
quantidade;
3.2. O serviço será efetuado em até 15 (quinze) dias após o recebimento da Ordem de Serviços expedida
pelo órgão competente, da qual constará a data de expedição, especificações, quantitativo, preços unitários
e totais e o local onde o serviço será realizado.
3.3. DA DESCRIÇÃO DO TRABALHO:
I. Limpeza da área objeto do contrato, para obtenção de uma perfuração de acordo com o plano de fogo;
II. A perfuração deverá ser executada pela CONTRATADA, ficando a cargo da mesma os equipamentos
necessários para o desmonte;
III. A liberação dos materiais e demais formalidades junto ao EXÉRCITO, serão de responsabilidade exclusiva
da CONTRATADA, inclusive de aviso de detonação;
IV. Para a execução dos serviços deverão ser adotadas as Normas Brasileiras pertinentes, considerando os
aspectos ambientais e de segurança, antes, durante e depois da detonação e quaisquer outros efeitos
indesejáveis;
V. Deverá ser apresentado a CONTRATADA, o plano de fogo para a detonação, com a determinação de zona
de segurança e definição do dimensionamento da cobertura de desmonte;
VI. A mão-de-obra, material para detonação, acessórios, máquinas e equipamentos, bem como os materiais
complementares necessários para a execução dos trabalhos, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA;
VII. Toda a obra e adjacências deverão ser interditadas durante a execução do carregamento e detonação,
por conta e responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;
VIII. Todas as despesas de leis sociais, impostos, taxas, transportes, alimentação, bem como segurança e
sinalização dos serviços correrão por conta da CONTRATADA;
IX. Nenhum serviço deverá ser iniciado sem antes ter certeza de que todos os cuidados com a segurança de
terceiros foram devidamente inspecionados e adotados, ficando a cargo da CONTRATADOS quaisquer
danos a terceiros causados pelos serviços a executar;
3.4. A entrega dos serviços Registrados será autorizada pelo Município, por intermédio de documento
assinado pelo servidor ocupante do cargo de Engenheiro Civil do Município de Major Vieira.
3.5. O produto cotado deverá obedecer aos parâmetros de produção de acordo com a legislação vigente e
específica para o produto. Não serão aceitos aqueles itens que não apresentarem o selo do INMETRO.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS
4.1. Os preços registrados da presente Ata será de R$ ( ) conforme proposta
homologada do Pregão Eletrônico nº 002/2022, contidos na proposta da empresa signatária desta Ata, os
quais estão relacionados no preambulo deste, segundo a classificação final de cada fornecedor no Processo
Licitatório supracitado, e servirão de base para futuras contratações, observadas as condições de mercado.
4.2. É vedada à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que por ventura
venham a ser constatado em sua proposta ou, ainda, decorrente das variações das quantidades previstas de
acordo com o Parágrafo 1º do Artigo 65, da Lei nº 8.666/93.
4.3 Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis, equivalentes aos de mercado na data da apresentação da
proposta e do oferecimento de lances, podendo haver alteração no valor, a fim de manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato para que seja mantida a justa remuneração do fornecimento,
conforme previsto na alínea “d”, inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93;
4.3.1. Em caso de haver aumento no valor dos produtos autorizado pelo Governo Federal, será repassado
a CONTRATADA os mesmos percentuais.
4.3.2. A Nota Fiscal deverá demonstrar o percentual do aumento e/ou Autorização oficial do aumento
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publicado pelo Governo Federal a qual deverá estar acompanhada de Planilha Demonstrativa do Aumento
que deverá conter:
a) Valor anterior
b) Percentual do reajuste
c) Valor atual

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES
5.1. DA CONTRATADA:
5.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
5.1.1.1. A Contratada deverá entregar os serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
5.1.1.2. Reparar corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidades,
no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes
da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados no prazo máximo de 10
(dez) dias;
5.1.1.3. Executar os serviços no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo
ou que impossibilite assumir o estabelecido;
5.1.1.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à Secretaria
Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.
5.1.1.5. Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus
empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas resultante da
execução dos serviços decorrentes desta licitação;
5.1.1.6. A Prefeitura Municipal de Major Vieira não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, fornecedores ou quaisquer
outros;
5.1.1.7. A Empresa se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo
comunicar ao Município de Major Vieira/SC, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a
manutenção do contrato.
5.2. DO CONTRATANTE:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2.6. A administração do Município de Major Vieira não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURÇOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS
6.1. Para cobrir as despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, serão empregadas as
seguintes dotações orçamentárias, relativo ao orçamento do exercício de 2022:
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA LIBERAÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Os valores a serem pagos pelos produtos fornecidos serão conforme neste instrumento consta.
7.2. O pagamento pelos serviços executados pela contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da Nota Fiscal, que deverá ser emitida após a execução dos serviços/fornecimento,
acompanhada da Autorização de Fornecimento.
7.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação
de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.
7.4. A CONTRANTE pagará a Nota Fiscal/ Fatura somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com
terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.
7.5. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em
letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.
7.6. A Fiscalização do Município de Major Vieira, somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota
Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
7.7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de
novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município de Major Vieira.

CLÁUSULA OITAVA - DAS MULTAS E PENALIDADES:
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
8.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
8.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
8.1.3. Apresentar documentação falsa;
8.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
8.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
8.1.6. Não mantiver a proposta;
8.1.7. Cometer fraude fiscal;
8.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;
8.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
8.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
8.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;
8.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo
de até dois anos;
8.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de
até cinco anos;
8.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à administração
pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
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28.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
8.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Será designada como gestor e responsável administrativo do contrato o Secretário Municipal de Obras,
a qual compete por acompanhar, gerir e administrar a execução do contrato.
9.2. Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidor do Município de Major Vieira,
sendo designado a servidora Samanta Lisczkovski ocupante do cargo de Engenheiro Civil pela portaria 201
de 01 de junho de 2021, para acompanhamento da execução e da entrega da Obra, com autoridade para
exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, informando ao gestor às
ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:

I - Acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as
ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato;

II - Atestar, em documento hábil, o fornecimento e após conferência prévia do objeto contratado
encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação;

III - Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;
IV - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como

os pedidos de prorrogação, se for o caso;
V - Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à

execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas
contratualmente;

VI - Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do
contrato ao gestor do contrato;
9.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora
do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa
ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
9.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego
de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração
ou do servidor designado para a fiscalização;
9.4. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados.
9.5. Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições:
a) representar os interesses da empresa perante a Administração;
b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;
c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos;
d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os
esclarecimentos julgados necessários.
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CLAUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas abaixo:
a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte;
b) falir ou dissolver-se; ou
c) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1 Da penalidade aplicada caberá recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade
superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES:
12.1 A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de
penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO
13.1 Esta Ata de registro de preços poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei
n. 8.6666 de 21 de junho de 1993 consolidada, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem
crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1A presente Ata de registro de preços está vinculado ao Edital PREGÃO ELETRÔNICO 002/2022, de
acordo com o Art. 55, inciso XI da Lei Federal nº 8666/93 e a proposta da contratada;
14.2. Nos termos da Legislação, o Município pode exigir, a qualquer tempo, o cancelamento da ata de
registro de preços, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja
comprovadamente a do Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2022, indenizando o contratado pelos serviços
até então efetuados.
14.3. Na eventualidade do município não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos
a título de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em
atraso, inclusive os mesmos critérios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PÚBLICAÇÃO
15.1 O CONTRATANTE publicará, na imprensa Oficial do município de Major Vieira-SC, o extrato do
contrato celebrado, no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Canoinhas - SC, para dirimir questões decorrentes desta Ata, com
renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação
introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98.

Assinam esta Ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Major Vieira (SC),........... de .............. de .......

Prefeito Municipal
Contratante

Responsável Pela Empresa
Contratada



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 93/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2023 – REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA, com sede na Rua Prefeito Frederico Probst, nº
67, PETROLÂNDIA/SC, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.673/0001-80, através de seu Prefeito
Municipal Senhor Irone Duarte, torna público e comunica aos interessados que fará realizar
Licitação na modalidade Pregão Presencial – Registro de Preços, visando à aquisição do
objeto abaixo indicado. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues na sala
de Licitações da Prefeitura de Petrolândia, localizado no endereço acima mencionado, até às
09:00 horas do dia 13/09/2023, ocasião em que se dará início ao credenciamento e à abertura
dos envelopes. A presente Licitação será do tipo Menor Preço por Item, consoante as
condições instituídas neste Edital, e será regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, bem
como pela Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes.

APLICA-SE A ESTE EDITAL:
DECRETOMUNICIPAL Nº. 054, de 04 de julho de 2023.
DISPÕE SOBRE A RETENÇÃO DE TRIBUTOS NO PAGAMENTO A FORNECEDORES
POR ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

1 - DO OBJETO
1.1 - O presente Pregão Presencial tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE
OBRA, PARA PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE PEDREIRA, DESTINADA AO
REVESTIMENTO PRIMÁRIO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE
PETROLÂNDIA/SC, COM UTILIZAÇÃO DE EXPLOSIVO BOMBEADO.

ITEM PRODUTO - DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

1

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA
ESPECIALIZADA COM
FORNECIMENTO DE
MATERIAL E MÃO DE
OBRA, PARA
PERFURAÇÃO E
DETONAÇÃO DE
PEDREIRA NA MALHA
DE 28X38 E ALTURA
APROXIMADAMENTE DE
28 METROS EM ETAPAS
FRACIONADAS DE
ACORDO COM
INTERESSE DO
MUNICÍPIO, DESTINADO
NO REVESTIMENTO
PRIMÁRIO DAS

M³ 60.000 R$ 28,41 R$ 1.704.600,00



ESTRADAS VICINAIS DO
MUNICÍPIO DE
PETROLÂNDIA/SC, COM
UTILIZAÇÃO DE
EXPLOSIVO BOMBEADO

1.2 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: ATÉ 20 (vinte) DIAS APÓS A EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS E APRESENTAÇÃO DODOCUMENTOFISCAL.
1.3 - PRAZO DE ENTREGA DO SERVIÇO: ATÉ 10 (dez) DIAS APÓS A
SOLICITAÇÃO.
1.4 -LOCALDEENTREGA:MUNICIPIODEPETROLÂNDIA/SC.
1.5 -VALIDADEDAPROPOSTA: 60 (sessenta)dias.

2 -DOCREDENCIAMENTO
OBS.: Os documentos do credenciamento deverão ser apresentados fora dos envelopes de
Proposta de Preços e Documentação. Caso o proponente não queira ofertar lances, não
precisará se credenciar, contudo deverá entregar a declaração dos requisitos do Edital
conforme item 2.2.

2.1 – Os documentos exigidos para credenciamento da empresa são:

a) PARA A PROPONENTE CREDENCIAR FUNCIONÁRIOS E/OU OUTRAS
PESSOAS, deverá apresentar procuração, podendo utilizar o ANEXO I como modelo ou
documento equivalente; e

b) PARA A PROPONENTE CREDENCIAR ADMINISTRADOR, deverá
apresentar declaração,podendo utilizar o ANEXO I como modelo ou documento equivalente.

2.2 – Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme
modelo (ANEXO III).

2.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos
benefícios da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar no
credenciamento a Certidão da Junta Comercial, para comprovação da condição de empresa de
pequeno porte ou microempresa, e, quando for o caso a Certidão do Registro Civil de Pessoas
Jurídicas ou outro na forma da lei, emitida em até 90 dias da data da entrega dos envelopes.

2.4 - Os documentos de credenciamento de que tratam os itens 2.1, 2.2 e 2.3, deverão ser
apresentados FORA DOS ENVELOPES de documentação e proposta e ficarão retidos nos
autos.

2.5 - Os documentos devem ser entregues em original, por processo de cópia
devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para
autenticação pelo Pregoeiro.



3 - DA PROPOSTA E CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte
indicação:

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
PREFEITURAMUNICIPAL DE PETROLÂNDIA/SC
PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2023
ENVELOPE Nº 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS”

3.2 - A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos:

a) ser DATILOGRAFADA ou IMPRESSA, SOB PENA DE
DESCLASSIFICAÇÃO, podendo ser apresentada no modelo do ANEXO II ou seguindo seu
modelo, contendo todas as condições ali descritas, com prazo de validade mínimo de 60
(sessenta) dias, contendo especificação detalhada dos materiais cotados, segundo às exigências
mínimas apresentadas no Capítulo 1 deste Edital. Não serão permitidas alternativas, emendas,
rasuras ou entrelinhas. Recomenda-se aos senhores licitantes que, dentro do possível,
utilizem o formulário anexo ao Edital, pois agiliza a análise das propostas e reduz os erros
de elaboração das mesmas;
b) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do
CNPJ e da Inscrição Estadual ou Municipal;
c) suas folhas devem estar assinadas e rubricadas pelo seu representante legal;
d) conter declaração de que os preços apresentados compreendem todas as despesas
incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas,
fretes e seguros;
e) conter prazo de entrega dos materiais ou serviços, conforme item edital a contar da
data dorecebimento da autorização de fornecimento;
f) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços unitários, por item,
limitados a 02(duas) casas decimais para os centavos;
g) indicar as marcas dos materiais cotados (apenas uma por produto).

3.3 - Anexar à proposta, os dados bancários: nome do banco, nº da conta corrente,
indicando a agênciabancária para recebimento dos créditos.

3.4 - Anexar à proposta os dados do representante legal da empresa (aquele que assina a
proposta): nome completo, nacionalidade, estado civil, cargo ou função, número de identidade e
número do CPF/MF.

3.5 – Serão desclassificadas as propostas que conterem vícios insanáveis e propostas
que apresentemdesconformidades com quaisquer outras exigências do ato convocatório, desde
que insanáveis.

3.6 - Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:

I - Empresa atingida pela decretação de falência ou que teve instaurado processo de insolvência



civil;
II - Empresas que, por qualquer motivo, tenham sido suspensas de licitar pelo Município de
PETROLÂNDIA/SC ou que tenham sido declaradas inidôneas pelo Município de
PETROLÂNDIA/SC ou por qualquer outro Órgão da Administração Direta e Indireta da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios;
III - vedada a participação direta ou indireta das pessoas arroladas nos incisos I, II e III do artigo
9º da Lei 8.666/93, conforme Decisão nº 603/97 TCU, bem como as impedidas pela Lei
Orgânica do Município de PETROLÂNDIA/SC.

4 - DA HABILITAÇÃO

4.1 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelopefechado,
contendo aseguinte indicação:

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
PREFEITURAMUNICIPAL DE PETROLÂNDIA/SC
PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2023
ENVELOPE N.º 02 - “DOCUMENTAÇÃO”

4.2 - Para habilitação da presente Licitação será exigida a entrega dos seguintes
documentos:
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da
União;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
c) Prova de regularidade com fazenda Municipal da sede do proponente;
d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia (FGTS);
e) Comprovante de regularidade fiscal com a Justiça do Trabalho (Certidão
Negativa de DébitosTrabalhista) – CNDT;
f) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica. Considerando a implantação do sistema EPROC no Poder Judiciário de Santa
Catarina, a partir de 01/04/2019, a certidão do modelo "Falência, Concordata e Recuperação
Judicial" PRIMEIRO GRAU, deverá ser solicitada tanto no sistema EPROC quando no SAJ. As
duas certidões deverãoser apresentadas conjuntamente, caso contrário não terão validade;
g) Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º
da Constituição Federal (conforme modelo constante do Anexo VI, do presente edital).

PARAGRÁFO PRIMEIRO: A documentação contendo prazo de validade deverá estar com
prazo vigente no dia da abertura da habilitação e os documentos sem validade expressa,
considerar-se-á como sendo 90 (noventa) dias da data de sua emissão.

RELATIVA À QUALIFICAÇAO TÉCNICA

a) Certidão de registro junto ao Ministério de exército, exercer os serviços ora licitados.
b) Comprovação de possuir no quadro de pessoal da empresa, responsável técnico, que
se responsabilizará pelos serviços executados, de acordo coma legislação vigente. A
comprovação poderáser através de:
- Contrato de prestação de serviço, devidamente homologado pelo órgão fiscalizador



(CREA);
- Através de carteira de trabalho devidamente registrado pela empresa;
- Fazer parte de contrato social da empresa.
c) Comprovação de possuir no quadro da empresa responsável pelo desmanche de rocha
(Blaster).
d) Comprovante de posse de caminhão bombeador para o transporte e aplicação de
emulsão bombeada.
e) Comprovação de inspeção emitido pelo INMETRO, para transporte de produtos
perigosos (CIPP).
f) Comprovação de inspeção veicular emitido pelo INMETRO (CIV).
g) Comprovação de licença ambiental para transporte rodoviário de produtos perigosos
emitidas peloórgão ambiental.
h) Comprovação de calibragem valida do aparelho de sismografia.
i) Atestado de visita nos locais de detonação, emitido até o dia 06/09/2023. O atestado
de visita deverá estar assinado por um representante legal da Prefeitura Municipal.
O agendamento da visita deverá ser feito através do e-mail
administracao@petrolandia.sc.gov.br ou telefone (47) 3536-1151, com os servidores Fábio
Telles ou Thatiane da Cunha.

4.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte DEVIDAMENTE
IDENTIFICADAS NOCREDENCIAMENTO, deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição,
inclusive quanto à comprovação daqualidade de empresa de pequeno porte ou microempresa. A
eventual restrição poderá ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição
para a assinatura do contrato, na forma da Lei Complementar nº 123/06.

4.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a
microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para
regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

4.3.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior,
implicará emdecadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81
da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, paraa assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.4 - Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data da sessão de abertura
de envelopes, apresentados em original ou cópia autenticada em cartório competente ou
publicação em órgão de Imprensa Oficial, ou, ainda, cópias com apresentação do original, que
venham a ser autenticadas durante a sessão de abertura dos mesmos pelo Pregoeiro ou membros
da equipe de apoio, (os originais poderão estar dentro ou fora do envelope) ou, também, cópias
obtidas na internet, desde que possam ter a sua autenticidade e veracidade confirmadas pelo
mesmo meio.

4.4.1 - Para os documentos que não apresentarem prazo de validade ou validade
indeterminada, quando for o caso, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão.

mailto:administracao@petrolandia.sc.gov.br


4.4.2 - A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da
licitante que será responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo
número do CNPJ e endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém
CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e
matriz.
4.5 - O Licitante que entender estar desobrigado de apresentar qualquer
documento de habilitação deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo
comprovante.

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA
5.1 - Será de responsabilidade da(s) licitante(s) vencedora(s) o fornecimento do objeto
deste Edital.

5.2 – A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a entregar o objeto desteEdital,
nos preços eprazos estipulados na sua proposta.

5.3 – A(s) proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os produtos ou serviço
conforme prazo descrito no item 1 do edital, contados da data de recebimento da autorização de
fornecimento.
5.4. O proponente vencedor deverá obedecer às normas da Legislação Ambiental e serão de
responsabilidade do proponente vencedor que deverá arcar com todas as despesas necessárias
para o regular fornecimento do objeto;

6 - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 - No dia, hora e local designados no Edital, na presença das licitantes e demais
pessoas presentesao ato público, o Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio, executará a
rotina de credenciamento,conforme disposto no Capítulo 2.

6.2 - Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão, o Pregoeiro solicitará e
receberá, em envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos para
habilitação.

6.3 - Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os
documentos de habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital.

6.4 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços,
ocasião em que será procedida à verificação da conformidade das mesmas com os requisitos
estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

6.5 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências constantes do
Edital, o autorda oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por
cento) superior àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e



decrescentes.

6.6 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item
anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecerem lances
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

6.7 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, por item, no momento em que for
conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, podendo o proponente cotar
apenas 01 (um) item.

6.8 - Dos lances ofertados não caberá retratação.

6.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro,
implicará a exclusão do licitante da fase de lances e na manutenção do último preço apresentado
pelo licitante.

6.10 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro,
os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.11 - Finalizada a fase de lances e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço
apresentado, o Pregoeiro verificará a compatibilidade dos preços ofertados com os praticados no
mercado, desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim
considerado aqueles acima do preço de mercado.

6.12 Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será
assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte,
desde que a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.
6.12.1 Entende-se por empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores à proposta mais bem classificada.
6.12.2 Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:
I – o sistema fará a ordem de classificação das microempresas ou empresas de
pequeno porte que tenham apresentado oferta igual ou até 5% superior à proposta mais bem
classificada;
II – todas as microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas de acordo
com o item 6.12.2, I, poderão apresentar 01 (um) novo lance, inferior à oferta considerada
vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances
do respectivo item, sob pena de preclusão;
III – caso tenha apresentado novo lance, a primeira microempresa ou empresa de
pequeno porte da ordem de classificação será declarada vencedora, permanecendo registrados
no sistema os lances de desempate apresentadas pelas demais microempresas ou empresas de
pequeno porte;
IV – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,
na forma do item 6.12.2, III, será declarada vencedora a próxima microempresa ou empresa de
pequeno porte da ordem de classificação do item 6.12.2, I, que tenha manifestado lance de
desempate, e assim sucessivamente;



V – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 6.12.1, será
realizado sorteio entre elaspara fins de ordenação das ofertas.

6.13 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente que apresentou o
menor preço, por item, para que seja obtido preço ainda melhor.

6.14 - Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que
tiver formuladoa proposta de menor preço, para confirmação das suas condições habilitatórias.

6.15 - No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta,
serão analisadosos documentos habilitatórios do licitante da proposta de segundo menor preço,
e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste instrumento
convocatório.

6.16 - Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarada a ordem de
classificação dos licitantes, por item.

6.16.1 - Será declarado vencedor o licitante que ocupar o primeiro lugar em cada item.

6.17 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a documentação dos demais
licitantes.

6.18 - Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pelo
Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes.

6.19 - Todos os documentos E as propostas deverão ser rubricados pelo Pregoeiro, pela
Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes que estiverem presentes.

7 -DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO EADJUDICAÇÃO
7.1 - A presente Licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de
MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as exigências deste Edital.

7.2 – APÓS A FASE DE LANCES, SERÁ DESCLASSIFICADA PROPOSTA
COMVALOR SUPERIOR AO VALORMÁXIMO FIXADO.

8 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

8.1 – Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até
02 (dois) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de
forma clara e objetiva asfalhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

8.2 – Caberá o Pregoeiro decidir, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sobre a
impugnaçãointerposta.

8.3 – Se procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e
nova data será designada para a realização do certame.



9 – DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

9.1 - Será emitida autorização de fornecimento ao proponente vencedor para
entrega dos produtos ou serviço com prazo descrito no item 1 deste edital, contados da
data de seu recebimento.

9.2 - O prazo para emissão da autorização de fornecimento é de 03 (três) dias úteis após
a homologação, devendo o proponente manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto a
regularidade fiscal.

10 -DOSRECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias
úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para apresentar contrarrazõesem igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2 - Não sendo interpostos recursos, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame à
empresa declarada vencedora, por item, sendo submetido este resultado ao Prefeito de
PETROLÂNDIA/SC para homologação.

10.3 - O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo e será(ão)
dirigido(s) ao(a) Exmo(a). Prefeito de PETROLÂNDIA, por intermédio do Pregoeiro, o qual
poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias ou, nesse período, encaminhá-lo(s) ao(a)
Prefeito de PETROLÂNDIA, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no mesmo
prazo.

10.4 - Decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da Licitação
submetido ao(a) Exmo(a). Prefeito de PETROLÂNDIA para o procedimento de homologação
com a devida adjudicação do objeto desta Licitação à(s) vencedora(s).

10.5 – As penalidades serão aplicadas por inadimplência total ou parcial, da Lei
8.666/93 e alterações subsequentes e Lei 10.520/02.

11 - DA DOTAÇÃO

11.1 - A despesa decorrente da aquisição objeto do presente certame correrá a conta de
dotação específica do orçamento do exercício e terá a seguinte classificação orçamentária:
97 – 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações diretas 0.1.00.0132.00 – Recursos Ordinários – Conservação
das Estradas

12 - DO PAGAMENTO

12.1 - O pagamento pela aquisição objeto da presente Licitação será feito conforme



descrito no item 1.2, em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário em sua conta
corrente, ou diretamente ao representante legal, após a entrega, acompanhados da respectiva
Nota Fiscal.

12.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas
fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 4.2. a deste Edital).

12.3 – O pagamento será efetuado, mediante apresentação da Nota Fiscal, com o
comprovante de entrega no verso da mesma, devendo estar anexados à nota fiscal os
comprovantes de regularidade com oFGTS e INSS.

12.4 - Dar-se-á o prazo de 05 (cinco) dias para execução dos processos administrativos
e contábeis, até o efetivo pagamento.

12.5 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção
monetária.

13 - DAADMINISTRAÇÃOEFISCALIZAÇÃODOCONTRATO

13.1 – O contrato oriundo deste Processo Licitatório será administrado e fiscalizado por
um representante do Município de PETROLÂNDIA/SC, especialmente designado.

14 - DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA

14.1 - Após a homologação do resultado, será(ão) a(s) vencedora(s) notificada(s) e
convocada(s) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar(em) o pertinente contrato (minuta
constante do Anexo IV), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

14.2 - No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa
pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações
e/ou esclarecimentos,bem como encaminhar quaisquer outras comunicações.

14.3 - O(s) contrato(s) terá(ão) prazo de vigência da data de assinatura até a data
prevista na minuta constante do Anexo IV.

14.4 - Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante
subsequente, na ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual o
Pregoeiro examinará a sua proposta e qualificação, e assim sucessivamente, até a apuração de
uma que atenda ao edital, podendoo Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que
seja obtido preço melhor.

15 -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



15.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação
de documentação relativa ao presente Edital.

15.2 - O resultado desta Licitação estará à disposição dos interessados, na sala de
Licitações, logo apóssua homologação.

15.3 - Detalhes não citados, referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a
presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua
não apresentação.

15.4 – O Prefeito Municipal Sr. Irone Duarte, poderá revogar a Licitação em face de
razões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

15.5 - O Pregoeiro e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, bem
como irão dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas e das
14:00 às 17:00 horas, através do telefone (47) 3536-1151.

15.5.1 – É de exclusiva responsabilidade do proponente ou interessado, a verificação no
site do Município de PETROLÂNDIA/SC www.petrolandia.sc.gov.br e no Portal da
Transparência do Município de Petrolândia/SC.

15.6 – São parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

a) ANEXO I – Procuração/declaração;
b) ANEXO II – Proposta, dados bancários, dados do Representante Legal;
c) ANEXO III - Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação.
d) ANEXO IV – Ata de Registro de Preços.

Petrolândia, 28 de agosto de 2023.

IRONE DUARTE
Prefeito Municipal

http://www.petrolandia.sc.gov.br/


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 93/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2023 – REGISTRO DE PREÇOS

Pregão Presencial Nº 48/2023

PROCURAÇÃO (item 2.1 alinea “a”)

<RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO> , por meio de <NOME
COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, RG, CPF E QUALIFICAÇÃO NA
EMPRESA> , constitui como suficiente PROCURADOR o Sr. <NOME COMPLETO,
RG, CPF> , outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa na Licitação
<MODALIDADE, NÚMERO/ANO>, outorgando ainda poderes específicos para efetuar lances e
praticar demais atos necessários ao procedimento licitatório.

<CIDADE/ESTADO>, <DATA>

<NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL
E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA>

Pregão Presencial Nº 48/2023

DECLARAÇÃO (item 2.1 alinea “b”)

Eu, abaixo assinado, declaro para fins de credenciamento no pregão acima identificado que sou
administrador da empresa <RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO> e possuo poderes para
efetuar lances e praticar demais atos necessários ao procedimento licitatório.

<CIDADE/ESTADO>, <DATA>

NOME COMPLETO
CPF

ANEXO I



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 93/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2023 – REGISTRO DE PREÇOS

Razão Social:
Nome de Fantasia:
Endereço: _
Bairro: Município:
Estado: CEP:
Fone/Fax: _
CNPJ:

ANEXO II

PROPOSTADE PREÇOS

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA:
Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: Conforme item 1 do edital, contados da data de recebimento da autorização de
fornecimento.

3. DECLARAÇÃO:
Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os impostos,
taxas, fretes,seguros e encargos sociais e trabalhistas.

4. OBJETO DA PROPOSTA:

ITEM PRODUTO - DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

1

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA
ESPECIALIZADA COM
FORNECIMENTO DE
MATERIAL E MÃO DE
OBRA, PARA
PERFURAÇÃO E
DETONAÇÃO DE
PEDREIRA NA MALHA
DE 28X38 E ALTURA
APROXIMADAMENTE DE
28 METROS EM ETAPAS
FRACIONADAS DE
ACORDO COM
INTERESSE DO

M³ 60.000 R$ 28,41 R$ 1.704.600,00



MUNICÍPIO, DESTINADO
NO REVESTIMENTO
PRIMÁRIO DAS
ESTRADAS VICINAIS DO
MUNICÍPIO DE
PETROLÂNDIA/SC, COM
UTILIZAÇÃO DE
EXPLOSIVO BOMBEADO

CONDIÇÕESDEPAGAMENTO:ATÉ 20 (vinte) DIAS APÓS A EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS E APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTOFISCAL.

PRAZODE ENTREGADOSERVIÇO: ATÉ 10 (dez)DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO.

LOCALDEENTREGA:MUNICÍPIODEPETROLÂNDIA.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Local (UF), ............de............................de...................

...........................................................................
Assinatura do Representante da Empresa



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 93/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2023 – REGISTRO DE PREÇOS

ANEXOANEXO IIIIII

DECLARAÇÃODE CUMPRIMENTOPLENO DOSREQUISITOS DEHABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ nº (xxxxxxxxxx)
, sediada em

(ENDEREÇO COMERCIAL) , declara, sob as penas da Lei
nº 10.520, de17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório.

(LOCAL),
(DA

TA)

Assinatura do representante legal da empresa
Carimbo da empresa



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 93/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2023 – REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE PREGÃO PRESENCIALATA DE PREGÃO PRESENCIAL Nº
.....2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....../2023, para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA,
PARA PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE PEDREIRA, DESTINADA AO
REVESTIMENTO PRIMÁRIO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE
PETROLÂNDIA/SC, COM UTILIZAÇÃO DE EXPLOSIVO BOMBEADO”.

Aos ........... dias do mês de......................de dois mil e vinte e dois, no Paço Municipal, o
Município de PETROLÂNDIA/SC, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.673/0001-80, por seus
representantes legais nomeados, nos termos do art. 15 da Lei Federal 8.666/93 e alterações, e
das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no
Pregão Presencial - Registro de Preço nº 48/2023, homologado pelo Sr. Prefeito Municipal, Sr.
Irone Duarte, inscrito no CPF sob n.º ...................., RESOLVE registrar os preços para
fornecimento de materiais e prestação de serviços, tendo sido os referidos preços, oferecidos
pela empresa ............................. cuja proposta foi classificadas no certame acima numerado e
conforme Anexo I, que acompanha o Edital que a este deu origem.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO.

A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA,
PARA PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE PEDREIRA, DESTINADA AO
REVESTIMENTO PRIMÁRIO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE
PETROLÂNDIA/SC, COM UTILIZAÇÃO DE EXPLOSIVO BOMBEADO" conforme
Anexo I, do Edital de Pregão Presencial nº 48/2023, conforme as especificações e quantidades
máximas de cada item e proposta da(s) empresa(s) que passam a fazer parte, para todos os
efeitos, desta Ata.

EMPRESA: ........ endereço..........CNPJ ......... representante...........

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA.

A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS vigorará pelo período de 12 (doze) meses, não
podendo ser prorrogada.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO.
As proponentes registradas para os itens cotados são as seguintes:

........... item ........... Vencedor ............. Valor Unitário .............. Valor total ............



CLÁUSULA QUARTA: DO PEDIDO DE COMPRAS.

O fornecimento dos materiais e prestação de serviços cujos preços ora registramos será
solicitado mediante a apresentaçãoda Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente
que serão emitidas dentro do prazo de validade da Ata de Pregão Presencial.

Parágrafo Único: Cada Autorização de Compras conterá sucintamente:

a) Número da Ata;
b) Quantidade do Produto;
c) Descrição do Produto;
d) Local de Entrega;
e) Condições de Pagamento;
f) Valor.

CLÁUSULA QUINTA: DO PAGAMENTO.

Os pagamentos serão efetuados, em até 20 (vinte) dias após a execução dos serviços e
apresentação das Notas Fiscais

Parágrafo Único: Caso constatado alguma irregularidade nas faturas/notas fiscais, estas serão
devolvidas ao Fornecedor, acompanhadas das informações correspondes às irregularidades
verificadas para as necessárias correções.

CLÁUSULA SEXTA: REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E EQUILÍBRIO
ECONÔMICOFINANCEIRO.

6.1 A(s) empresa(s) têm direito ao equilíbrio econômico financeiro da Ata de Registro de
Preços, procedendo-se a revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação de
preços dos produtos/serviços, que seja imprevisível ou previsível, porém com consequências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente
instrumento.

6.1.1 A(s) empresa(s), quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para
revisão da Ata de Registro de Preços, comprovando a ocorrência de aumento de preços;

6.1.2. A comprovação será feita através de documentos, tais como lista de preços de
fabricantes,notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas
à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão da Ata de Registro de
Preços;

6.1.3 Junto com o requerimento, a EMPRESA deverá apresentar planilha de custos
comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão da Ata
de Registro de Preço, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor
total pactuado;

6.1.4 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico financeiro, procederá à
revisão da Ata de Registro de Preços, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações.



6.2 Independentes da solicitação, a Administração poderá convocar a EMPRESA para
negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas
especificações indicadasna proposta, em virtude da redução dos preços no mercado.

6.3 As alterações decorrentes da revisão dos preços serão formalizadas através de Aditivos à
Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO.

7.1 As aquisições obedecerão à conveniência e as necessidades objetivadas no atendimento
das necessidades do Município.

7.2 Dentro do prazo da vigência da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor (es) será (ao)
OBRIGADO(S) ao fornecimento dos produtos, desde que obedecidas as condições do Edital do
Pregão, de forma PRESENCIAL, que precedeu a formalização desta Ata.

7.3 O MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA, promoverá ampla pesquisa de mercado, de
forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no
mercado,condição indispensável para a solicitação da aquisição.

7.4 O(s) Fornecedor(es) se obriga(m) manter, durante o prazo de vigência do Pregão
Presencial, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

7.5 Como condição de fornecimento das mercadorias, os fornecedor(es) que tiver(em)
seu(s) preço(s) registrado(s) se comprometem a apresentar, sempre que solicitado, os
documentos que originaram a sua habilitação.

7.6 Serão de responsabilidade dos concorrentes que tiverem seus preços registrados o ônus
resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por
culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força da
Lei, relacionadas com o cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas na
ATA DE R E G I S T R O D E P R E Ç O S .

7.7 O Inadimplemento de qualquer item do Edital, da Carta-Proposta, da Autorização de
Compras e da Presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, ensejará, a critério da
PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA o cancelamento do PREGÃO
PRESENCIAL dos fornecedores inadimplentes, sujeitando-o às penalidades previstas nesta ata.

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES.

8.1 Em caso do licitante vencedor recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente
será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla
defesa.

8.2 As penalidades referidas no caput do artigo 81, da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas nos termos do item 9.11
deste Edital, conforme a ordem de classificação das propostas, que não aceitarem a contratação.

8.3 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação



falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

8.4 A EMPRESA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantidas a prévia defesa, pela
inexecução total ou parcial do Edital:
I - Advertência;

II – multa(s), que deverá(ao) ser recolhida(s) na tesouraria desta municipalidade:

a) de 1% (um por cento) do valor da Nota de Empenho, por dia de atraso por descumprimento
dos prazos das entregas, previstos no edital limitado a 15 (quinze) dias de atraso;

b) de 2% (dois por cento) do valor da Nota de Empenho por infração a qualquer condição
estipulada no Edital, não prevista na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência;

c) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar a EMPRESA as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei
8.666/93 e 9.648/98,e multa de 15% sobre o valor total do contrato;

d) As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente;

e) Ficarão ainda sujeito às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº
8.666/93 e alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos
previstos no artigo88 do mesmo diploma legal;

f) Para as penalidades previstas será garantido o direito ao contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA NONA: DO RECEBIMENTO DOOBJETO.

9.1 A entrega dos materiais ocorrerá por conta de Autorização Expressa emitida pela
Secretaria de Administração, em até 05 (cinco) dias após ciência desta, no horário das 08:00 às
12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, diretamente nos órgãos requisitantes, estando estes,
especificados a “AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO”.

9.2 Correrão, por conta exclusiva do Fornecedor quaisquer outras despesas, para
fornecimento dos materiais.

9.3 Não será permitida a estipulação de quantidades mínimas para as possíveis aquisições.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DAATADE PREGÃO PRESENCIAL.

10.1 O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito:

a) Se o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS;

b) O fornecedor não entregar os materiais solicitados na “AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO”;



c) Desatender qualquer das cláusulas descritas no edital ou na ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS;

d) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos incisos I
a XIIe XVII do art. 78 da Lei 8.666/93 e 9.648/98;

e) Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a administração;

f) A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as
consequências previstas no item 8.2;

g) Constituem motivos para a rescisão contratual os previstos no art. 78 da Lei 8.666/93 e
9.648/98;

h) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e
9.648/98, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;

i) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal nº 8.666/93 e 9.648/98 e 10.520/02.

CLÁUSULADÉCIMA-PRIMEIRA: DAS DOTAÇÕES.

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações vigentes nos
exercíciosde 2023 e 2024, durante a vigência da Ata de Registro de Preços:
97 – 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações diretas 0.1.00.0132.00 – Recursos Ordinários – Conservação
das
Estradas

CLÁUSULADÉCIMA-SEGUNDA: DISPOSIÇÕES FINAIS.

12.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ituporanga/SC, para dirimir questões relativas à
aplicação desta Ata ou execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa.

12.2 A EMPRESA obriga-se a manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação que originou o presente ajuste.

12.3 E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três)
vias, de igual forma e teor, na presença das testemunhas.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – PUBLICAÇÃO.
Esta Ata entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua validade à publicação no
órgão oficial de publicações do Município de Petrolândia.

Petrolândia/SC, .... de..........de 2023.



IRONE DUARTE
PREFEITOMUNICIPAL

.....................
...........................

Testemunhas:

Nome: . Nome:
CPF: CPF:

Visto da Assessoria Jurídica:
Dra. .........................
OAB/SC n. ………..



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 93/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2023 – REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE –MODELO

À COMISSÃO DO PREGÃO DOMUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA/SC

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório nº .
(inserir número) – Pregão Presencia n º . (inserir número), instaurado pelo Município de
Petrolândia/SC, que:
• assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

• comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

• comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do
objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do
Contrato;

• temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n º 8.078 – Código de Defesa do
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Processo Licitatório nº (inserir número) –
Pregão Presencia nº (inserir número).

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

,em de de
2023.

(Assinatura do representante legal da empresa)



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 93/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2023 – REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO
INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF.

(MODELO)

(Razão Social da Empresa) ----------------------------, inscrita no CNPJ nº. ------------------, por
intermédio de seu representante legal Sr. (a)-------------------------------- , portador (a) da Carteira
de Identidade nº. ----------- CPF nº. -------------------- DECLARA, para fins do disposto no
inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
empregamenor de dezesseis anos.

Ressalva:
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

( Local e Data )
(Nome e assinatura do subscritor, devidamente identificado)
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